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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO



PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 20/2020

CONTRATAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE PARA FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, ATRAVÉS DO REGISTRO DE PREÇOS.
A Prefeitura Municipal de Conceição da Barra - PMCB, com sede na Praça Pref. José Luiz da Costa, s/nº, Centro, Conceição da Barra/ES, por intermédio de seu(ua) Pregoeiro(a), que abaixo subscreve, designado pela Portaria nº 150/2020 de acordo com a Lei nº 10.520/02, com a Lei nº 8.666/93 e suas alterações, e a Lei complementar nº 123/2006, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação nos termos deste edital. 

1 – TERMO DE REFERÊNCIA
1.1 – Modalidade: 




PREGÃO PRESENCIAL
1.2 – Processo Administrativo nº:


9914/19, 9548/19, 8830/19, 9082/19, 9769/19
1.3 – Tipo de Licitação: 



MENOR PREÇO POR ITEM. 

1.4 – Objeto:
CONTRATAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE PARA FORNECIMENTO GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, ATRAVÉS DO REGISTRO DE PREÇOS.

1.5 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:          
1.5.1 - As despesas decorrentes da presente licitação correrão a conta da seguinte dotação orçamentária:

22.01.00 – Secretaria Munic. de Assistência Social
22.01.10 – Gestão da Secretaria de Assistência Social 
Classificação Funcional: 08.122.0008.2.0059
Natureza da Despesa: 3.3.90.30.07 –

Recurso 1.001.0000
22.01.00 – Secretaria Munic. de Assistência Social
22.01.20 – Fundo da Criança e do Adolescente

Classificação Funcional: 08.243.0008.2.0065

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.07 

Recurso 1.001.0000

22.01.00 – Secretaria Munic. de Assistência Social
22.01.30 – Fundo Munic. de Assistência Social
Classificação Funcional: 08.244.0008.2.0072, 08.244.0008.2.0073, 08.244.0008.2.0074, 08.244.0008.2.0171, 08.244.0008.2.00172.

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.07 

Recurso 1.311.0000,1.001.0000, 1390.0010

43.01.00 – Secretaria Munic. de Saúde

43.01.10 – Gestão do Fundo Munic. de Saúde

Classificação Funcional: 10.122.0011.2.0081

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.07 

Recurso 1.211.0000

43.01.00 – Secretaria Munic. de Saúde

43.01.10 – Bloco de Atenção Primaria em Saúde

Classificação Funcional: 10.301.0011.2.0087

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.07 

Recurso 1.212.0000

43.01.00 – Secretaria Munic. de Saúde

43.01.10 – Bloco da Media e Alta Complexidade

Classificação Funcional: 10.302.0011.2.0088

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.07 

Recurso 1.212.0000
51.01.00 – Secretaria Munic. de Educação
51.01.10 – Gestão Municipal de Educação
Classificação Funcional: 12.361.0005.2.0012,  12.365.0004.2.0019,  12.365.0004.2.0176
Natureza da Despesa: 3.3.90.30.07 
Recurso 1.111.0000
51.01.30 – Gestão dos Recursos Vinculados

Classificação Funcional: 12.361.0005.2.0028 – 12.365.0004.2.0004- 12.365.0004.2.0035 
Natureza da Despesa: 3.3.90.30.07 

Recurso 1.122.0000

51.01.10 – Gestão Municipal de Educação

Classificação Funcional: 12.122.0006.2.0006

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.07 

Recurso 1.111.0000

20.03.00 – Secretaria Munic. de Administração

20.03.10 –Gestão Secretaria Munic. de Administração

Classificação Funcional: 04.122.0019.2.0140

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.07,  3.3.90.30.19.

Recurso 1.001.0000

1.6 - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL. 
1.6.1 - O presente certame será regido de acordo com a pela Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, pela Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, republicada no Diário Oficial da União – DOU em 06 de junho de 1994, e alterações, e pela Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.
1.6.2 - DAS DEFINIÇÕES.

I - Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à aquisição de bens, para contratações futuras;

II - Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, no qual se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas;

III - Órgão Gerenciador - órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente;

IV - Órgão Participante - órgão ou entidade que participa dos procedimentos iniciais do SRP e integra a Ata de Registro de Preços.

V - Órgão Não Participante - órgão ou entidade que não participou dos procedimentos iniciais do SRP, não integrando a Ata de Registro de Preços, mas que poderá utilizá-la para aquisição de bens, mediante adesão, após autorização de seu órgão gerenciador.

2 – DATA, LOCAL E HORA PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES.
2.1 – Até o dia 09 de setembro de 2020 às 13:40 horas DEVERÃO SE PROTOCOLIZADOS NO SETOR DE PROTOCOLO DA PMCB, localizada na Praça Pref. José Luiz da Costa, s/n, Centro - Conceição da Barra.
2.1.1 – Em nenhuma hipótese serão recebidos quaisquer envelopes fora do prazo estabelecido neste edital.

2.1.2 – Os envelopes (PROPOSTA e HABILITAÇÃO) serão entregues separadamente ao(a) Pregoeiro(a), devendo estar lacrados, rubricados, contendo na parte externa, além da razão social completa do proponente os seguintes dizeres: 

Envelope nº 001 – PROPOSTA
Prefeitura Municipal de Conceição da Barra – PMCB

Praça Pref. José Luiz da Costa, s/nº, 

Centro, Conceição da Barra/ES

Razão completa da Licitante c/ CNPJ

Pregão Presencial para Registro de Preços nº 20/2020

Envelope nº 002 - HABILITAÇÃO
Prefeitura Municipal de Conceição da Barra – PMCB

Praça Pref. José Luiz da Costa, s/nº, 

Centro, Conceição da Barra/ES

Razão completa da Licitante c/ CNPJ

Pregão Presencial para Registro de Preços nº 20/2020

3 – CREDENCIAMENTO.

3.1 – Para fins de credenciamento junto ao(a) Pregoeiro(a), o proponente poderá enviar um representante munido de documento que o credencie à participação (ANEXO IV), respondendo o mesmo pela representada.

3.2 – O credenciamento ocorrerá na mesma data, no setor de Licitação da PMCB, a partir das 14:00 horas.

3.2.1 – O credenciamento é imprescindível para que o interessado possa realizar lances verbais e sucessivos, bem como possa manifestar interesse recursal.
3.2.1.2 – o representante a ser credenciado deverá ser distinto e único para cada empresa licitante.
3.2.2 – Para a efetivação do Credenciamento o representante do proponente exibirá ao Pregoeiro(a) qualquer DOCUMENTO DE IDENTIDADE EMITIDO POR ÓRGÃO PÚBLICO JUNTAMENTE COM:

UM ORIGINAL DE INSTRUMENTO PROCURATÓRIO PARTICULAR, que o autorize a participar de Licitações; acompanhado com cópia da identidade de quem deu outorga.

 OU DECLARAÇÃO DE CREDENCIAMENTO (ANEXO lV); acompanhado com cópia da identidade de quem  deu outorga.

 3) OU INSTRUMENTO PROCURATÓRIO PÚBLICO;

que o autorize a responder pelo proponente, inclusive para a oferta de lances verbais de preços, firmar declarações, desistir ou apresentar recurso, assinar a ata e praticar todos os demais atos pertinentes ao presente certame, em nome do proponente.

3.2.2.1 – O representante deverá somente apresentar uma das três opções acima para efetivar o credenciamento.

3.2.3 – Para efetivação do Credenciamento é OBRIGATÓRIA à apresentação da CÓPIA  DO ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E SEUS TERMOS ADITIVOS, DEVIDAMENTE REGISTRADOS NA JUNTA COMERCIAL OU NO CARTÓRIO DE PESSOAS JURÍDICAS, CONFORME O CASO, a fim de comprovar se o outorgante do instrumento procuratório que trata o subitem anterior possui os devidos poderes da outorga supra.

3.2.4 – Para efeito de atendimento ao subitem 3.2.3 COMPREENDE –SE COMO:

Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição dos seus administradores, ou Registro Comercial no caso de empresa individual.

Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

3.2.4.1 – A apresentação do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, presta-se para observar se a atividade da empresa é concernente ao objeto contido no item 5.1, e também para constatar se os responsáveis pela empresa tem capacidade jurídica para outorgar procuração aos representantes que se fizerem presentes à Sessão Pública.

3.2.4.2 – Os interessados ou seus representantes, deverão apresentar Declaração de Credenciamento (ANEXO IV).
3.2.4.3 – Na hipótese do Licitante não estar presente à Sessão Pública este deverá enviar o Contrato Social, ou documento equivalente, devidamente autenticado, junto com a prova de Regularidade Fiscal (CND), no envelope n° 2 (HABILITAÇÃO), para atender ao disposto no item 3.2.4.1.

3.2.5 – No caso de proprietário, diretor, sócio ou assemelhado da proponente que comparecer ao local, deverá comprovar a representatividade por meio da apresentação do ato constitutivo, estatuto ou contrato social e seus termos aditivos, devidamente registrados na Junta Comercial ou no cartório de pessoas jurídicas, conforme o caso. 

3.2.6 – Para usufruir os benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/06 (Art. 42 a 45) os licitantes deverão comprovar, no momento do credenciamento, sua condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, apresentando declaração conforme anexo VI (modelo), como também apresentar no mesmo momento CERTIDÃO EXPEDIDA PELA JUNTA COMERCIAL, seguindo o delineamento do art. 8º da Instrução Normativa nº 103/2007 do Departamento Nacional de Registro do Comércio.

3.3 – Caso o proponente não compareça, mas envie toda a documentação necessária dentro do prazo estipulado, participará do Pregão Presencial com a primeira proposta apresentada quando do início dos trabalhos, renunciando a apresentação de novas propostas e a interposição de recurso.

3.4 – A apresentação no CREDENCIAMENTO do Estatuto ou Contrato Social termos aditivos; Registro Comercial, os documentos, isentam a licitante de apresentá-los no envelope nº 2 – Habilitação.

3.5 - Os licitantes deverão apresentar declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação conforme modelo apresentado (ANEXO V).
3.5.1 – Caso o licitante não se faça presente deverá remeter a declaração de que trata o item 3.5 em envelope apartado que deverá trazer os seguintes dizeres "Prefeitura Municipal de Conceição da Barra – Pregão Presencial para Registro de Preços nº 20/2020 Envelope DECLARAÇÃO".

3.6. - A falta de qualquer documento necessário para o Credenciamento não importará no impedimento da participação da empresa no processo, porém, o representante não credenciado, ficará impedido da formulação de lances, na fase de proposta e de interpor recurso.

4 – ABERTURA DA SESSÃO DE LICITAÇÃO
4.1 – As 14:00 horas do dia 09 de setembro 2020 será aberta à sessão pelo Pregoeiro na sala de reuniões da CPL localizada no Setor de Licitações da PMCB.

5 – OBJETO
5.1 - O objeto da presente licitação é a contratação exclusiva de microempresa ou empresa de pequeno porte para fornecimento de gêneros alimentícios, através do registro de preços, para atender demanda das Secretarias Assistência Social, Secretaria de Saúde, Fundo Municipal de Educação e Secretaria Municipal de Administração  conforme descrições contidas no Anexo I, parte integrante deste instrumento.

5.2 – O preço máximo admitido para cada item, esta relacionado a media de preço de mercado realizado pelo Setor de Compras.

6 – DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES DO REGISTRO DE PREÇOS
6.1 – A Prefeitura Municipal de Conceição da Barra (PMCB), através das Secretarias Requisitantes, será responsável pelo gerenciamento, orientação e controle do presente sistema de Registro de Preços.

7 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA 

7.1 - O prazo de vigência dessa Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados do dia posterior à data de sua assinatura.

7.2 – O prazo de vigência da contratação decorrente desse Registro de Preços apresentará como termo inicial o recebimento da Ordem de Fornecimento, e como termo final o recebimento definitivo dos materiais pela Administração, observados os limites de prazo de entrega fixados no Anexo I, e sem prejuízo para o prazo mínimo de garantia dos materiais entregues.

8 - DA POSSIBILIDADE DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO. 
8.1 – O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem, conforme preceitua o art. 22, §4º, do Decreto nº 7892/2013.

8.1.1 - As contratações adicionais não poderão exceder por órgão ou entidade interessada, a 50 % (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

8.2 - A adesão à Ata de Registro de Preços por órgãos e entidades que não tenham participado do certame dependerá, além de autorização do órgão gerenciador, de aceitação de execução pelo particular, observados, ainda, os seguintes critérios:

Ao órgão ou entidade que não tenha participado do certame fica vedada a fixação de suas respectivas quantidades em montante superior ao máximo estabelecido no item 8.1.1;

Não será admitida a adesão de órgãos e entidades que não tenham participado do certame, na hipótese de risco de prejuízo para as obrigações anteriormente assumidas, o que será aferido pelo órgão gerenciador, mediante decisão fundamentada.

8.3 - A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles poderão advir facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a aquisição pretendida nas hipóteses previstas na Lei Federal nº. 8.666/93, mediante fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

9 – DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA A PARTICIPAÇÃO
9.1 - As empresas que se enquadrem na previsão legal acima citada devem atender a todas as exigências contidas neste edital e seus anexos, além das disposições legais, independentemente de transcrição.

9.2 – Poderão participar deste Pregão Presencial SOMENTE microempresas ou empresas de pequeno porte do ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste edital e seus anexos, sendo vedada a participação de empresa:
a) suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com este Município;

b) declarada inidônea para licitar ou contratar com quaisquer órgãos da Administração Pública, cuja consulta será feita nos termos do art. 22 da Lei nº 12.846/2013;

c) que incidir no estipulado no art. 9º da Lei nº 8666/93;

d) sociedade empresária que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão, ou incorporação;

e) que atue na forma de cooperativa;

f) cujo objeto social não seja compatível com o objeto desta licitação;

9.2.1 – A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante que, pelo descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis.

9.2.2 – A participação no certame implica na aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.

10 – DA ENTREGA DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E HABILITAÇÃO
10.1 – Os licitantes deverão entregar no entretempo definido neste edital sua proposta e a documentação necessária para habilitação, em 02 (dois) envelopes distintos, lacrados e rubricados, contendo na parte externa, além da razão social completa da proponente (com CNPJ) os seguintes dizeres: "Prefeitura Municipal de Conceição da Barra – ES, Registro de Preços nº 20/2020, Envelope nº 001 – PROPOSTA; Envelope nº 002 – HABILITAÇÃO".

10.2 – O Envelope nº 001 – PROPOSTA deverá conter as informações /documentos exigidos no item 11 deste Edital, e o Envelope nº 002 – HABILITAÇÃO deverá conter os documentos/informações exigidos no item 12 deste Edital.

10.3 – Os documentos poderão ser apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia (neste caso acompanhados dos originais, conforme previsto no artigo 3º inciso 2º da Lei 13.726/2018.
11 – ENVELOPE Nº 001: PROPOSTA
11.1 – A proposta deverá ser formulada no sistema DIGPROP, disponibilizado no site: www.conceicaodabarra.es.gov.br na aba da Licitações/Digitador da proposta. Sendo o único e exclusivo meio para tal. Para maiores informações e esclarecimentos quanto à formulação da proposta pelo sistema DIGPROP no telefone (27) 98884-7593.

11.1.1 – O fornecedor deverá trazer 02 (duas) vias da proposta, sendo: 01 impressa do sistema DIGPROP e 01 por mídia eletrônica (cd, DVD, pen drive, etc.), contendo a identificação da empresa licitante (nome e CNPJ), datada, assinada e carimbada por seu representante legal, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo conter as seguintes informações:

Discriminação do objeto ofertado indicando marca, preço unitário e preço total para cada item, OBSERVANDO especificações e condições previstas no Termo de Referência - Anexo 01 -;

Validade da Proposta - O prazo de validade da proposta é de 90 (noventa) dias a contar da data de sua abertura.
O preço por item e o valor global ofertado deverão ser apresentados em algarismos, e cotado em Reais com até duas casas decimais após a vírgula (R$ X,XX), incluindo-se todos os custos de fornecimento, dentre eles, os encargos sociais, trabalhistas e previdenciárias, impostos, taxas, licenças e todas as demais despesas necessárias para o cumprimento do respectivo objeto,  bem como todos os outros custos relacionados aos demais serviços de apoio, os quais não acrescentarão ônus para a PMCB. 

Preenchendo o disposto no anexo III fica dispensado o carimbo.

OBS: A indicação de marca é exigível nos casos em que o objeto for padronizado pelo mercado, não sendo necessário nos objetos que forem de fabricação própria ou serviços prestados. A não apresentação da marca nos casos em que for imprescindível gera desclassificação.
11.2 – Os licitantes deverão apresentar no Envelope nº 001 – PROPOSTA, a declaração de informações (ANEXO III), parte deste edital, a fim de complementação da proposta.

11.3 – A simples apresentação da proposta por si só implicará na plena aceitação por parte do licitante de todas as condições deste edital, independentemente de transcrição.

11.4 – A proposta será desclassificada se desatender, expressamente, as normas e exigências deste edital, principalmente quanto à assinatura da mesma.

11.5 – Não será considerada nenhuma oferta ou vantagem baseada nas propostas dos demais licitantes, ou não previstas neste edital, a não ser aquelas oferecidas na etapa de lances.

11.6 – As propostas deverão ser de acordo com o sistema DIGPROP, evitando sinônimos técnicos, omissões ou acréscimos referentes à especificação do objeto.
11.6.1 – A não apresentação correta da proposta através do sistema DIGPROP (mídia eletrônica), não enseja desclassificação por ser mera ferramenta de facilitação da licitação.

11.7 – Não serão aceitas propostas parciais (quantidade inferior) com relação à quantidade pedida.
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12 – ENVELOPE Nº 002 - HABILITAÇÃO.
12.1 – Os licitantes deverão apresentar no Envelope nº 002 – HABILITAÇÃO, os documentos abaixo enumerados:

12.1.1 – Habilitação Jurídica:
Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição dos seus administradores, ou Registro Comercial no caso de empresa individual.

Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

12.1.1.1 – A Habilitação Jurídica presta-se para observar a atividade da empresa e a composição da sociedade.

12.1.1.2 – Caso os documentos referentes à Habilitação Jurídica tenham sido juntados no momento do credenciamento, e uma vez comprovada as informações mencionadas no subitem imediatamente anterior, fica o proponente dispensado de fazer nova apresentação de documentação no Envelope nº 01 – HABILITAÇÃO.

12.1.1.3 – A verificação da regularidade perante o FGTS e o INSS, dar-se-á após consulta aos “sites”, na INTERNET, da Caixa Econômica Federal e do Ministério da Previdência e Assistência Social.

12.1.2 – Regularidade Fiscal
Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa da SRF e Certidão Negativa da Dívida Ativa – Procuradoria da Fazenda) juntamente com a Prova de regularidade (certidão) com a Seguridade Social – INSS;

Prova de regularidade (certidão) com o FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço);

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual;

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal – SEDE DA EMPRESA;

Comprovante de Inscrição no CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA (CNPJ).

Certidão Negativa/Positiva de débitos Trabalhista. 

12.1.2.1 - As Certidões Negativas/Positivas de Débitos exigidas no item anterior deverão conter o mesmo CNPJ apresentado pelo Licitante no momento do CREDENCIAMENTO.
12.1.2.2 – Para efeito de validade das documentações, em cumprimento aos incisos II e III, do art. 29 da Lei nº 8666/93, as documentações relativas à regularidade fiscal, conforme o caso, deverão ser do domicílio ou sede do licitante, ficando adstrita ao CNPJ do estabelecimento que participa do certame; 
12.1.3 – Qualificação Complementar:
Declaração Conjunta conforme ANEXO VII, que dispõe:

Não existe fato impeditivo  à sua habilitação/participação e, está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
Não está impedida de contratar com a Administração Pública direta ou indireta;

Não foi declarada inidônea pelo Poder Público de nenhuma esfera;

Não possui em seu quadro de pessoal menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 anos em qualquer outro tipo de trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. (Lei nº 9.854, de 27/10/99).

Declara que estão inclusos nos preços propostos os custos de fornecimento, dentre eles, os encargos sociais, impostos, taxas, seguros, transportes, embalagens, licenças, despesas de frete e todas as demais despesas necessárias para o fornecimento do respectivo objeto, conforme termo de referência e demais condições.

Declara que aceita todas as condições deste edital e seus anexos, e de que não reclamará das decisões tomadas segundo o disposto neste instrumento, resguardando o direito de recurso contra as decisões que contrariam as determinações deste edital ou da legislação em vigor.
Declara sob as penas da lei que dispõe do objeto desta licitação.

12.1.4 – Qualificação Técnica
A documentação relativa à qualificação técnica consistirá em:

Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica em nome da empresa licitante, fornecido(s) por empresa, órgãos ou entidades da Administração Pública, que comprove(m) a aptidão para o fornecimento compatível com as características indicadas no TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I.

O (s) atestado(s) deve(em) ser emitido(s) em papel timbrado da entidade contratante, assinado por seu representante legal, discriminando o teor da contratação e os dados da empresa contratada. 

12.1.5 – Qualificação Econômico-Financeira 
Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e Recuperação Extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão de no máximo 30 (trinta) dias, anteriores à data fixada para a sessão de abertura da licitação. 

13 – PROCEDIMENTO DA SESSÃO E JULGAMENTO
13.1 – Declarada aberta à sessão pelo(a) Pregoeiro(a), não mais serão admitidos novos proponentes.

13.2 – O(A) Pregoeiro(a) procederá à abertura do Envelope nº 001 – PROPOSTA, julgando-as e classificando-as, pelo MENOR PREÇO ITEM considerando para tanto as disposições da Lei nº 10.520/02, principalmente as previstas no art. 4º, VIII, IX e X.

13.3 – Serão desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com os termos deste edital ou imponham condições, que se oponham a quaisquer dispositivos legais vigentes.

13.4 – Para efeito de classificação das propostas, em cumprimento ao Inciso VII, do Art. 4°, da Lei 10.520/02, apenas o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor.

13.4.1 – Para efeito de classificação das propostas, em cumprimento ao Inciso IX, do Art. 4°, da Lei 10.520/02, não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no inciso anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 3 (três), oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos.

13.5 – Uma vez classificada as propostas ao(a) Pregoeiro(a) convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor.

13.6 – Os valores dos lances deverão ser decrescentes e distintos.
13.7 – A desistência em apresentar lance verbal, quando convidado pelo(a) Pregoeiro(a), implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.

13.8 – O(A) Pregoeiro(a), durante a Sessão Pública, poderá estipular normas, procedimentos, prazos e demais condições que julgar necessárias a fim de por ordem ao certame.

13.9 – Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades previstas em lei e neste edital. Dos lances ofertados não caberá retratação.

13.10 – Não havendo mais interesse dos licitantes em apresentar lance verbal, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO ITEM.
13.10.1 - Aplicar-se-ão às empresas que se enquadram nas disposições contidas na Lei Complementar nº 123/2006, de 14 de dezembro de 2006 (Estatuto da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte) – as prescrições dos artigos 44 ao 45.
13.11 – Em seguida o(a) Pregoeiro(a) examinará a aceitabilidade da(s) primeira(s) classificada(s), quanto ao valor, decidindo motivadamente a respeito.

13.12 – Sendo aceitável a proposta será aberto o Envelope nº 02 – HABILITAÇÃO e verificado o atendimento as exigências de habilitação previstas neste edital.

13.13 – Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital (PROPOSTA e HABILITAÇÃO), a(s) licitante(s) será(ão) declarada(s) vencedora(s), sendo-lhe(s) adjudicado o objeto do certame, caso não ocorra a manifestação de recurso.

13.14 – Caso o primeiro colocado não disponha de condições de atender integralmente a necessidade da Administração, poderão ser registrados tantos fornecedores quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada. Em todo o caso, a convocação desses licitantes remanescentes dependerá de sua expressa anuência em fornecer os materiais ao mesmo preço proposto pelo primeiro colocado.

13.14.1 - Quando da emissão das Ordens de Fornecimento, deverá ser respeitada a ordem de classificação dos fornecedores constantes da Ata.

13.14.2 - Os órgãos participantes e não participantes do registro de preços deverão, quando da necessidade de aquisição, solicitar ao órgão gerenciador que indique o fornecedor a ser contratado.

13.15 – O proponente é responsável pelas informações e documentações apresentadas, sendo motivo de desclassificação ou inabilitação a prestação de quaisquer dados ou documentos falsos. A desclassificação ou inabilitação poderá ocorrer em qualquer fase, se porventura o(a) Pregoeiro(a) vier a tomar conhecimento de fatos que contrariem as disposições contidas neste edital ou que desabonem a idoneidade do proponente.

13.16 – O(A) Pregoeiro(a) ou a autoridade competente superior poderá solicitar esclarecimentos e promover diligências, em qualquer momento e sempre que julgar necessário, fixando prazo para atendimento, destinados a elucidar ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente em qualquer dos envelopes.

13.17 – Ao final da Sessão Pública ao(a) Pregoeiro(a) franqueará a palavra aos licitantes que desejarem manifestar intenção de recorrer dos atos até ali praticados.

14 – RECURSOS
14.1 – Dos atos relacionados a este procedimento licitatório cabem os recursos previstos na Lei nº 10.520/02 e na Lei 8.666/93 e suas alterações, sendo a autoridade competente superior para decidir sobre o recurso o Prefeito Municipal de Conceição da Barra – ES.

14.2 – A manifestação em interpor recurso deverá observar o seguinte critério:

Ser dirigida ao(a) Pregoeiro(a) ao final da Sessão Pública, devidamente fundamentado e, se for o caso, acompanhado de documentação pertinente;

As razões do recurso, apresentadas por escrito no prazo de 03 (três) dias uteis (art. 4°, XVIII, da Lei 10.520/02). O documento deve ser assinado por representante legal do licitante ou Procurador com poderes específicos, hipótese em que deverá ser anexado o instrumento procuratório (se ausente nos autos);

As razões do recurso deverão ser apresentadas à CPL – Comissão Permanente de Licitação, fora do prazo legal, não serão conhecidos.

Os demais licitantes ficam cientes de que deverão apresentar contrarrazões no prazo de 03 (três) dias uteis (art. 4°, XVIII, da Lei 10.520/02), a contar do término concedido ao licitante que manifestou a intenção de recorrer.

15 – PROPOSTA 
15.1 – A proposta será atualizada automaticamente após o encerramento do pregão. 

16 – ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO E CONVOCAÇÃO PARA ASSINAR A ATA 
16.1 – Caso não haja interesse recursal manifestado na Sessão o(a) Pregoeiro(a) é quem adjudicará o objeto, sendo que esta adjudicação não produzirá efeitos até a homologação pela autoridade superior.

16.2 – A classificação das propostas, o julgamento da proposta e da habilitação serão submetidos à autoridade superior para deliberação quanto à sua homologação e a adjudicação do objeto da licitação caso ocorra recurso.

16.3 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

16.4 - Após a homologação referida no item anterior, os licitantes classificados serão convocados para assinarem a Ata de Registro de Preços no prazo de até 05 (cinco) dias úteis.

16.5 – Para fins de formalização da Ata de Registro de Preços, deverá ser respeitada e especificada a ordem de classificação do certame e a quantidade de fornecedores a serem registrados.

16.6 - A Administração poderá prorrogar o prazo fixado no item anterior, por igual período, nos termos do art. 13 do Decreto Federal nº. 7892/2013, quando solicitado pelo licitante classificado, durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo ente promotor do certame.

17 – RETIRADA DA ORDEM DE FORNECIMENTO 
17.1 – A PMCB, por intermédio da CPL - Comissão Permanente de Licitação - convocará a(s) licitante(s) para retirar(em) a(s) respectiva(s) Ordem(ns) de Fornecimento  referente ao presente Pregão Presencial.

17. 2 – O prazo para a retirada da Ordem de Fornecimento, após a convocação, é de até 24 (vinte e quatro) horas.

17.3 - Caso os licitantes se recusem a retirar a Ordem de Fornecimento, a assinar o contrato ou executar as entregas objeto desta licitação, aplicar-se-á o previsto no art. 11, § 3º do decreto Federal nº 7892/2013. Devendo os licitantes remanescentes ser convocados na ordem de classificação de suas propostas na etapa de lances e consignados na Ata de Registro de Preços, desde que aceitem fornecer o objeto pelo mesmo preço proposto pelo primeiro colocado.

18 – ACEITAÇÃO E PAGAMENTO
18.1 – Os pagamentos serão efetuados mediante a apresentação à PMCB, de documento fiscal hábil, sem emendas ou rasuras bem como comprovantes do recolhimento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. Os documentos fiscais hábeis, depois de conferidos e visados, serão encaminhados para processamento e pagamento conforme termo de referência, após a respectiva apresentação e processamento. 
18.1.1 - A fatura deverá ser entregue mensalmente conforme materiais entregues e será paga conforme discriminado no termo de referência. 

18.1.2 – O documento Fiscal Hábil (Nota Fiscal ou Equivalente) deverá conter o mesmo CNPJ apresentado para credenciamento e a mesma Razão Social do Contrato Social, Ato Constitutivo ou Estatuto apresentado no ato do Credenciamento.

18.1.3 – Qualquer alteração feita no Contrato Social, Ato Constitutivo ou Estatuto que modifique as informações registradas na Ata da Sessão Pública ou no Contrato, deverá ser comunicado à CPL, mediante documentação própria, para apreciação da Autoridade Competente.

18.2 – Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), o(s) mesmo(s) será(ão) devolvido(s) à contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação da nova fatura, devidamente corrigida.

18.3 – A PMCB poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela contratada, em decorrência de inadimplemento contratual.

18.4 – O pagamento das faturas somente será feito em carteira ou cobrança simples, sendo expressamente vedada à contratada a cobrança ou desconto de duplicatas por meio da rede bancária ou de terceiros.

18.5 – Para a efetivação do pagamento o licitante deverá manter as mesmas condições previstas neste edital no que concerne a PROPOSTA e a HABILITAÇÃO.

19 – PENALIDADES E SANÇÕES

19.1 – A empresa cuja proposta tenha sido homologada pela autoridade competente deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para a execução de entrega do materiais objeto desta licitação, sujeitando-se às penalidades constantes no art. 7º da Lei nº 10.520/02 e nos arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações, a saber:

19.1.1 – Impedimento do direito de licitar com a Administração Pública por um período de até 2 (dois) anos.

19.1.2 – Multa de 1% (um por cento) por dia, limitado a 15% (quinze por cento), incidente sobre o valor da proposta apresentada, pelo atraso no prazo de entrega, pelo não cumprimento do prazo de assinatura do contrato, pela não retirada da Ordem de Execução pela recusa em executar a entrega do objeto desta licitação, calculada pela fórmula:

 M = 0,01 x C x D
onde:
M = valor da multa
C = valor da obrigação
D = número de dias em atraso
19.1.3 – Para os efeitos do art. 7º da Lei nº 10.520/02, a não observância das normas contidas neste edital e nos termos estabelecidos no contrato, estará sujeito a penalidade de multa cominatória de 5% (cinco por cento), limitado a 15% (quinze por cento), incidente sobre o valor total da proposta apresentada.

19.1.4 – A aplicação da penalidade contida no item 19.1.2 não afasta a aplicação da sanção trazida no item 19.1.1.

19.1.5 – Caso os licitantes se recusem a retirar a Ordem de Fornecimento, a assinar o contrato ou executar o objeto desta licitação, aplicar-se-á o previsto no Art. 11 §3º de Decreto Federal nº 7892/2013, devendo os licitantes remanescentes ser convocados na ordem de classificação de suas propostas na etapa de lances e consignados na Ata de Registro de Preços, desde que aceitem fornecer o objeto pelo mesmo preço proposto pelo primeiro colocado.

20 – DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1 – Ao apresentar proposta, fica subentendido que o licitante conhece todas as condições estabelecidas no presente edital, e seus anexos.

20.2 – A PMCB reserva-se o direito de efetuar diligências com a finalidade de verificação da autenticidade e veracidade dos documentos e das informações apresentadas nas propostas.

20.3 – O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados.

20.4 – O(A) Pregoeiro(a) solicitará, em qualquer época ou oportunidade, informações complementares, se julgar necessário.

20.5 – Poderão ser convidados a colaborar com o(a) Pregoeiro(a), assessorando-o, quando necessário, profissionais de reconhecida competência técnica, não vinculados direta ou indiretamente a qualquer dos licitantes, bem como qualquer outro servidor da PMCB.

20.6 – Este Edital será regido pelas regras e princípios publicistas, pela Lei nº 10.520/02, pela Lei nº 8.666/93 com suas alterações e pela Lei Complementar nº 123/06, independente da transcrição das normas vigentes.

20.7 – O(A) Pregoeiro(a) resolverá os casos omissos com base no ordenamento jurídico vigente.

20.8 – Informações complementares inerentes a este Pregão Presencial poderão ser obtidas pelos interessados no tel.: (27) 98884-7593, E-mail: pmcblicitacao@gmail.com, em dias úteis no horário de 9 h às 16 h ou através do site: www.conceicaodabarra.es.gov.br quando se referiem à ao procedimento licitatório. Quando os esclarecimentos se referirem ao objeto licitado (descrição, quantidades...) os pedidos devem ser encaminhados à secretaria requerente, neste caso, Fundo Municipal Educação, Secretaria de Assistência Social e Fundo Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de Administração.
20.9 – O(A) Pregoeiro(a) pode a qualquer tempo negociar o preço com o licitante vencedor a fim de almejar proposta mais vantajosa para a Administração.

20.10 – Os prazos e as condições para requerer a IMPUGNAÇÃO dos termos deste Edital são os previstos nos §§§ 1º, 2º e 3º do artigo 41 na Lei nº 8.666/93 e alterações.

20.10.1 - Caso o(a) pregoeiro(a) decida pela não impugnação do ato convocatório, deverá encaminhar o processo para a autoridade competente a quem competirá, nesse caso, ratificar ou alterar a decisão do(a) Pregoeiro(a).

20.10.2 – Esclarecimentos e informações sobre as cláusulas deste Edital e acerca da descrição dos itens constantes do Termo de Referência (Anexo 01) serão recebidos e respondidos pelo(a) Pregoeiro(a) até o dia anterior ao marcado para a Sessão Pública.

20.11 – Fazem parte do presente Edital integrando-o de forma plena, independentemente de transcrição:

20.11.1 – 
Anexo 01 
– Termo de referência;

20.11.2 – 
Anexo 02 
– Descrição dos itens conforme digitador de proposta;

20.11.3 – 
Anexo 03
– Modelo de Informações e Declaração;

20.11.4 – 
Anexo 04 
– Modelo de Credenciamento;

20.11.5 – 
Anexo 05 
– Modelo de Declaração exigências habilitatórias;

20.11.6 – 
Anexo 06 
– Modelo de Declaração de ME ou EPP;

20.11.7 – 
Anexo 07 
– Modelo de Declaração Conjunta;

20.11.8 – 
Anexo 08 
– Minuta da Ata para Registro de Preço;

20.11.9 – 
Anexo 09 
– Registro de Preços;

20.11.10 – Anexo 10 
– Ordem de Fornecimento;

20.11.11 – Anexo 11 
– Minuta de contrato.

        20.11.12 - Anexo 12      - Check List

Conceição da Barra/ES, 27 de agosto de 2020.
________________________

IRANI DE SOUZA PEREIRA
Pregoeiro(a)
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 20/2020
ANEXO 01
TERMO DE REFERENCIA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
PROCESSO: 9914/2019
1 – OBJETO
A presente licitação tem por objeto o Registro de preços, pelo prazo de 12 (doze) meses, para eventual aquisição, sob demanda de gêneros alimentícios, conforme descrições e demais condições estabelecidas no Termo de Referência.
2 – JUSTIFICATIVA 
A aquisição dos gêneros alimentícios abaixo elencados atenderá às necessidades de reposição de materiais de consumo do estoque da Seção de Subsistência que são básicos e imprescindíveis ao cumprimento da Secretaria Municipal de Assistência Social e suas unidades (CRAS SEDE, CRAS QUILOMBOLA em Santana, CRAS BRAÇO DO RIO, CRAS quilombola/ Centro de Convivência da Família de Itaúnas e CASA DA ACOLHIDA). Esta previsão foi elaborada com base nos relatórios retirados do sistema SMAR e visa atender a demanda desta organização por um período de 12 (doze) meses. 

O fornecimento dos gêneros alimentícios tem por objetivo proporcionar condições para que os profissionais possam desenvolver suas atividades com estimulo e motivação, visando o trabalho de humanização junto aos profissionais da Assistência Social e usuários. 
3 – ESPECIFICAÇÕES DOS MATERIAIS E QUANTITATIVO

	DESCRIÇÃO
	UND
	CASA DA ACOLHIDA
	CRAS
	TOTAL

	SARDINHA EM CONSERVA 250 GRAMAS

Pescado em conserva; sardinha; preparados com pescado fresco,limpo,viscerado; apresentação: inteira com espinha; conservado em óleo comestível; com aspecto cor cheiro e sabor próprio; isento de ferrugem e danificação das latas, sujidades,parasitos e larvas; validade min.24 meses,fabric.max.60dias da entrega. Lata com 250 gramas; embalado em caixa; e suas condições deverão estar de acordo com a nta-10(decreto 12486,de 20/10/78)
	LT
	480
	60
	540

	CANELA EM PAU

- Pacote

- 100g
	PCT
	-
	65
	65

	BISTECA SUÍNA

- Em bife;

- acondicionada em saco plástico transparente;

- atóxico; 

- de acordo com a legislação sanitária; 

- pesando aproximadamente 1kg.
	KG
	120
	50
	170

	FÍGADO BOVINO

- Em bifes;

- Tipo resfriado;

- De origem bovina;

- O produto só poderá ser adquirido se comprovada inspeção SIF/DIPOA, embalado em saco de polietileno, hermeticamente fechado, rotulado e identificado.
	KG
	180
	-
	180

	Leite em pó integral

- Acima de um ano;

- Pacote;

- 200g

- Leite integral, vitaminas (C,A e D), pirofosfato férrico;

- Não contém glúten.
	PCT
	-
	44
	44

	Abacaxi

- Abacaxi perola in natura – maduro, frutos do tamanho médio, aroma e sabor da espécie, uniformes, sem ferimentos ou defeitos e firmes.
	KG
	120
	-
	120

	Manga rosa

- Manga rosa in natura –  frutos do tamanho médio, no grau máximo de evolução no tamanho, aroma e sabor da espécie, sem ferimentos ou defeitos, firmes e com brilho.
	KG
	180
	-
	180


4 – LOCAIS DE ENTREGA DOS MATERIAIS
A entrega deverá ser feita de forma parcelada de acordo com a necessidade e em local previamente determinado pela Secretaria de Assistência Social, sendo que o transporte até o local solicitado será de responsabilidade da empresa contratada. 

5 – PRAZO DE ENTREGA 
Conforme solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social não podendo ultrapassar o prazo máximo de 07 (sete) dias.

6 – ACOMPANHAMENTO DA ENTREGA DOS MATERIAIS
6.1 O responsável pelo recebimento deste material será a servidora: Camila Rodrigues, sob matricula: 9644.

Endereço: Rua 17 de abril, s/nº, Vila de Pescadores – Conceição da Barra/ES. 

Fone: (27) 3762 1226/988066034

Os materiais serão recebidos: 

a). Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital da proposta e nota fiscal. 

b). Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias do recebimento provisório. 

6.2 Na hipótese de a verificação a que se refere ao subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

6.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as especificações técnicas exigidas.
7 – ESTIMATIVA DO VALOR
O valor será apurado pelo setor de compras
8 – RECURSO E FORMA DE PAGAMENTO
8.1 – O pagamento será realizado conforme entrega mediante solicitação da Secretaria em 30 dias após a conferência dos itens e apresentação das notas fiscais, devidamente atestadas, bem como da apresentação de todas as certidões fiscais (União, INSS, FGTS, Estadual, Municipal e CNDT), exceto as despesas com impostos, com mandado judicial ou documento jurídico que respalde a ausência das mesmas.

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1 - As despesas decorrentes da presente licitação das funções de trabalho abaixo mencionadas:

CRAS – CENTROS DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL - 0708.244.0008.2.0073 – Gestão dos Programas Vinculados ao CRAS;

ELEMENTO DE DESPESA - 33.90.30.07 - Gêneros de Alimentação;

FONTE DE RECURSOS - 1311.0000, 1.390.0010

RECURSOS FINANCEIROS: Conta corrente 27.265.453, 110027 

PROGRAMAS LIGADOS A ATENÇÃO BÁSICA

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL - 08.244.0008.2.0072 – Gestão das Políticas Sociais Locais Atenção Básica;

ELEMENTO DE DESPESA - 33.90.30.07 - Gêneros de Alimentação;

FONTE DE RECURSOS: 1311.0000; 1.390.0010

RECURSOS FINANCEIROS: Conta Corrente 11002-7
CASA DA ACOLHIDA – ABRIGAMENTO INSTITUCIONAL

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 08.244.0008.2.0171 – Gestão dos Ações da Casa da Acolhida;

ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.30.07 – Gêneros de Alimentação; 

FONTE DE RECURSOS: 1311.000, 1.390.0010, 1.001.000;

10 – DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
10.1 - A empresa vencedora deverá realizar a entrega de forma parcelada e em conformidade com a solicitação de entrega, nos locais determinados pela Prefeitura. 

10.2- Todos os produtos entregues serão rigorosamente fiscalizados quanto a prazo de validade, embalagem, marca, apresentação, sendo que produtos vencidos ou estragados ou latas amassadas serão imediatamente devolvidos a empresa. Se houver verificação de má-fé da empresa em produtos fora das especificações será penalizada com as sanções previstas no edital.

10.3 - A licitante contratada não poderá alterar a quantidade, o tipo, marca e valor do preço unitário dos produtos ou fazer entrega parcial das quantidades constantes do documento de solicitação, sob pena de aplicação das sanções previstas no termo de contrato. 

10.4 - Os produtos a serem cotados deverão ser de 1ª qualidade, haja vista a experiência de aquisições anteriores, onde foi observado itens apresentando qualidade insatisfatória para atender as necessidades da Secretaria de Assistência Social.

10.5 - A empresa Vencedora sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte do Contratante para acompanhamento da execução da Ata de Registro de Preços. A existência da fiscalização de modo algum diminui ou atenua a responsabilidade do Fornecedor Registrado pela execução de qualquer serviço;

10.6 - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos conforme solicitados, mediante apresentação das Notas Fiscais.

10.7 - A Empresa vencedora deverá Comunicar à Secretaria de Assistência Social, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.8 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
Conceição da Barra, 27 de Março de 2020.

Alciza Rodrigues de Oliveira

Secretária Municipal de assistência Social

Portaria 88/2020

RESPONSAVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERENCIA

As dúvidas deverão ser sanadas através de contato com a Secretaria de M. de Assistência Social , através do email semasadm92@gmail.com ou através do telefone (27) 27-99835-2212-; A Secretaria M de Assistência Social, através da funcionária Paulo César Fundão Vieira, em concordância com o (a) Secretario (a) foram os responsáveis pela elaboração do Termo de Referência, cujos esclarecimentos e informações poderão ser prestados pelo servidor acima citado.
	TERMO DE REFERÊNCIA -  PROCESSO: 9548/2019


SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

1. DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços, pelo prazo de 12 (doze) meses, para eventual aquisição de gêneros alimentícios para atender demanda do Hospital Municipal e do pronto Atendimento de Braço do Rio, conforme descrições e demais condições aqui estabelecidas.

2. DAS JUSTIFICATIVAS
2.1. Considerando a necessidade de o setor Saúde dispor de uma política devidamente expressa relacionada à alimentação e nutrição, em consonância com a promoção da segurança alimentar e nutricional e que contribua para a garantia do direito à alimentação;

2.2. Considerando a Política Nacional de Alimentação e Nutrição, do Ministério da Saúde;

2.2. Considerando que no âmbito hospitalar é necessário promover a articulação entre o acompanhamento clínico e o acompanhamento nutricional, tendo em vista a relevância do estado nutricional para a evolução clínica dos pacientes; assim como a interação destes com os serviços de produção de refeições e os serviços de terapia nutricional, entendendo que a oferta de alimentação adequada e saudável é componente fundamental nos processos de recuperação da saúde e prevenção de novos agravos nos indivíduos hospitalizados;

2.3. Considerando que as atividades de assistência prestadas ao paciente internado ou em observação incluem o fornecimento de refeições diárias, de acordo com os turnos de atendimento; 
2.3. Considerando a importância da alimentação para profissionais que trabalham em regime de plantão no HMCB e no PABR;

2.4. Considerando a necessidade de reposição e manutenção do estoque.

2.5. Considerando os repasses de recursos federais e da Emenda 29 para custeio de despesas dessa natureza.

2.6. Considerando que o quantitativo solicitado para um período de um ano dar se a um levantamento feito por profissional responsável pela área exigida, hoje na secretaria de saúde contamos com uma nutricionista que avalia toda parte alimentar do Hospital e Pronto Atendimento de Braço do Rio, com esse levantamento foi feito um quantitativo que possa  suprir toda demanda do mesmo no qual ofertamos alimentação para  profissionais que fazem plantões diariamente, pacientes, além disso   no período de final de ano e Carnaval  é exigido um volume maior  de alimentos devido a grande volume de turistas no qual o atendimento de paciente é aumentado periodicamente nessa época do ano

3 – ESPECIFICAÇÕES DOS MATERIAIS

Conforme anexo I.

Anexo I

	Item
	Material
	Un.
	Marca
	Modelo
	Média Consumo
	Qtde
	Pr. Unitário
	Pr. Total

	01
	1.01.02.0003-5
	KG
	
	
	0,000
	300,000
	
	

	TANGERINA

- Tangerina, Extra e tamanho médio;

- Deverá estar no ponto para consumo, madura, firme, uniforme, com brilho, aroma e sabor característicos da espécie; 

- Não serão tolerados os defeitos externos ou internos que prejudiquem o consumo ou rendimento como: danos mecânicos, defeitos na casca, fruto murcho ou passado e podridão;

- O produto deverá estar isento de substâncias terrosas, sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa.

	Item
	Material
	Un.
	Marca
	Modelo
	Média Consumo
	Qtde
	Pr. Unitário
	Pr. Total

	02
	1.01.03.0154-0
	KG
	
	
	0,000
	200,000
	
	

	FEIJÃO PRETO

Feijão preto, novo, tipo 1, constituído de grãos da mesma coloração, admitindo-se no máximo 5% de mistura de outras classes e até 10% de mistura de variedades da classe cores, isento de matéria terrosa, parasitas, pedaços de grãos ardidos, brotados, chocos, imaturos, mofados.

	Item
	Material
	Un.
	Marca
	Modelo
	Média Consumo
	Qtde
	Pr. Unitário
	Pr. Total

	03
	1.01.03.0182-6
	PT
	
	
	0,000
	1500,00
	
	

	ARROZ TIPO 1

- Agulhinha, longo, fino, polido, tipo sem glúten, grãos inteiros com rendimento após o cozimento de no mínimo 2,5 vezes a mais do peso antes da cocção;

- Embalagem de 2kg.

	Item
	Material
	Un.
	Marca
	Modelo
	Média Consumo
	Qtde
	Pr. Unitário
	Pr. Total

	04
	1.01.02.0053-1
	KG
	
	
	0,000
	120,000
	
	

	FÍGADO BOVINO

EM BIFES; TIPO RESFRIADO; DE ORIGEM BOVINA; O PRODUTO SO PODERA SER ADQUIRIDO SE COMPROVADA INSPECAO SIF/DIPOA, EMBALADO EM SACO DE POLIETILENO, HERMETICAMENTE FECHADO, ROTULADO E IDENTIFICADO.

	Item
	Material
	Un.
	Marca
	Modelo
	Média Consumo
	Qtde
	Pr. Unitário
	Pr. Total

	05
	1.01.02.0279-8
	KG
	
	
	0,000
	155,000
	
	

	ABACAXI

Fruta no seu estado de maturação ideal,com cascas firmes, aspecto fresco, sem manchas e sem defeitos que prejudiquem sua qualidade. Só será solicitada no período de safra do produto

	Item
	Material
	Un.
	Marca
	Modelo
	Média Consumo
	Qtde
	Pr. Unitário
	Pr. Total

	06
	1.01.02.0056-6
	KG
	
	
	0,000
	120,000
	
	

	LINGUIÇA MISTA GROSSA

Linguiça mista embalagem em filme PVC ou em saco plástico transparente, contendo identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, marcas e carimbos oficiais, de acordo com as portarias do ministério da agricultura, DIPOA nº 304 de 22/04/96 e nº145 de 22/04/98, resolução da ANVISA nº105 de 19/05/99 e da Lei Municipal/Vigilância Sanitária.



	Item
	Material
	Un.
	Marca
	Modelo
	Média Consumo
	Qtde
	Pr. Unitário
	Pr. Total

	07
	1.01.02.0152-0
	LT
	
	
	0,000
	90,000
	
	

	SARDINHA EM CONSERVA 250 GRAMAS

Pescado em conserva; sardinha; preparados com pescado fresco,limpo,viscerado; apresentacao: inteira com espinha; conservado em oleo comestivel; com aspecto cor cheiro e sabor proprio; isento de ferrugem e danificacao das latas, sujidades,parasitos e larvas; validade min.24 meses,fabric.max.60dias da entrega. Lata com 250 gramas; embalado em caixa; e suas condicoes deverao estar de acordo com a nta-10(decreto 12486,de 20/10/78)

	Item
	Material
	Un.
	Marca
	Modelo
	Média Consumo
	Qtde
	Pr. Unitário
	Pr. Total

	08
	1.01.02.0226-7
	KG
	
	
	0,000
	200,000
	
	

	ABACATE

- Abacate de primeira, in natura, apresentando grau de maturação a manipulação, transporte e consumo;

- Isenta de sujidades, parasitas e larvas, de acordo com a resolução 12/78 da CNNPA.

	Item
	Material
	Un.
	Marca
	Modelo
	Média Consumo
	Qtde
	Pr. Unitário
	Pr. Total

	09
	1.01.02.0253-4
	KG
	
	
	0,000
	120,000
	
	

	LINGUIÇA DE FRANGO

- Linguiça de frango, Carne de frango, congelada, com cor, sabor e odor característicos do produto de boa qualidade, embalagem transparente à vácuo ou porcionada em sacos plásticos transparentes, resistentes e bem lacrados, com denominação do nome do produto, fabricante, endereço, registro no Ministério da Agricultura (SIF, IMA OU SIM), data de fabricação e validade;

- Embalados de 500g a 05 kg.

	Item
	Material
	Un.
	Marca
	Modelo
	Média Consumo
	Qtde
	Pr. Unitário
	Pr. Total

	10
	1.01.03.0137-0
	LT
	
	
	0,000
	100,000
	
	

	LEITE EM PÓ INTEGRAL INSTANTÂNEO

- 400g

- Composição:

* Leite integral, vitaminas (A e D) e emulsificante de soja;

- Forma de fornecimento:

* Lata de 400g.

	Item
	Material
	Un.
	Marca
	Modelo
	Média Consumo
	Qtde
	Pr. Unitário
	Pr. Total

	11
	1.01.03.0190-7
	UN
	
	
	0,000
	50,000
	
	

	MACARRÃO PARA LASANHA

- Com ovos, pacote transparente polietileno atóxico, resistente, termos soldado Embalagem de 500g, de boa qualidade;

- Validade mínima de 12 meses a partir da data da entrega.

	Item
	Material
	Un.
	Marca
	Modelo
	Média Consumo
	Qtde
	Pr. Unitário
	Pr. Total

	12
	1.01.03.0203-2
	UN
	
	
	0,000
	120,000
	
	

	VINAGRE DE MAÇÃ

Vinagre de maçã, produto natural, fermentado acético simples, isento de corantes artificiais, ácidos orgânicos e minerais estranhos, livres de sujidade, material terroso e detritos de animais ou vegetais, acondicionado em frasco plástico de 750 ml.

	Item
	Material
	Un.
	Marca
	Modelo
	Média Consumo
	Qtde
	Pr. Unitário
	Pr. Total

	13
	1.01.01.0008-1
	UN
	
	
	0,000
	100,000
	
	

	SUCO UHT 200 ML - Varios Sabores

- SUCO DE FRUTAS - COM AROMATIZACAO NATURAL; 

- SABOR DE (VARIADOS); 

- PRONTO PARA USO

- Processado UHT puro do suco de fruta; 

- Empacotado, néctar do suco igualmente disponível  

	Valor Total R$ .




Descrição dos Produtos:

4. DOS LOCAIS E HORÁRIOS PARA ENTREGA 
4.1. As entregas deverão ser realizadas somente em dias úteis, até às 14h, no Hospital Municipal de Conceição da Barra – HMCB e Pronto Atendimento de Braço do Rio – PABR.

5. DOS PRAZOS PARA ENTREGA 
5.1. A entrega deverá ser feita em até 05 (cinco) dias úteis contados a partir da solicitação da Secretaria Municipal de Saúde.

Obs.: Por tratar-se da rede de Urgência e Emergência, caso a entrega não seja realizada no prazo, a empresa será notificada.
6. DAS ESTIMATIVAS DO VALOR
6.1. O valor será apurado pelo setor de compras.

7. DOS RECURSOS E FORMA DE PAGAMENTO
7.1. Os pagamentos serão realizados conforme entrega dos itens e solicitação da Secretaria, em até 30 (trinta) dias após a conferência dos itens e liquidação da nota fiscal. 

7.2. As fontes dos recursos para o pagamento serão:

BLMAC – BLOCO DA ALTA E MÉDIA COMPLEXIDADE

BLATB – BLOCO DA ATENÇÃO BÁSICA

EMENDA 29

8. DISPOSIÇÕES GERAIS E/OU INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
8.1. A fiscal do contrato será LAIS OLIVEIRA DA CRUZ: , nutricionista do HMCB

8.2. A fiscal rejeitará todo ou em parte a entrega dos bens em desacordo com as especificações técnicas exigidas;

8.3. As notas fiscais deverão ser entregues junto com as certidões atualizadas e cópia da Ordem de Fornecimento e deverão conter, além do número da Ordem de Fornecimento, número da Ata e do Pregão;

8.4. A empresa vencedora deverá realizar a entrega de forma parcelada de acordo com a solicitação de entrega, nos locais determinados conforme Item 4;  

8.5. O funcionário da empresa responsável pela entrega deverá aguardar o término da fiscalização de todos os produtos entregues quanto a prazos de validade, embalagens, apresentação, sendo que produtos em desacordo serão imediatamente devolvidos conforme sub item 8.2; 

8.6. Caso haja produtos fora das especificações, se comprovada má fé da empresa, a mesma será penalizada com as sanções e penalidades previstas na legislação vigente;

8.7. A empresa vencedora não poderá alterar a quantidade, o tipo e valor do preço unitário dos produtos ou fazer entrega parcial das quantidades (a menos que solicitadas no documento), sob pena de aplicação das sanções e penalidades previstas na legislação vigente; 

8.8. A empresa vencedora sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte do Contratante para acompanhamento da execução da Ata de Registro de Preços. A existência da fiscalização de modo algum diminui ou atenua a responsabilidade do Fornecedor Registrado pela execução de qualquer serviço; 

8.9. Não serão aceitas entregas desacompanhadas das respectivas notas fiscais e O. F. da Secretaria de Saúde;

8.10. Em caso de impossibilidade da empresa cumprir o prazo para a entrega, deverá comunicar aos fiscais do contrato e ao setor financeiro da Secretaria de Saúde em no máximo 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, justificando e comprovando os motivos que impossibilitam o cumprimento;

8.11. Demais ocorrências ou situações atípicas não abrangidas nesse Termo serão resolvidas entre representantes da empresa e da Secretaria Municipal de Saúde, devidamente autorizados pelo secretário Municipal.

LAIS OLIVEIRA DA CRUZ

Nutricionista - HMCB

Matrícula nº 119441

RESPONSAVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERENCIA

As dúvidas deverão ser sanadas através de contato com a Secretaria de M. Saúde, através do email fnansaude@gmail.com ou através do telefone (027)3762-1636; ; A Secretaria M de Saúde, através da funcionária Laís Oliveira da Cruz, em concordância com o (a) Secretario (a) foram os responsáveis pela elaboração do Termo de Referência, cujos esclarecimentos e informações poderão ser prestados pelo servidor acima citado.
TERMO DE REFERÊNCIA - 9082/2019
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
1 – OBJETO
A presente licitação tem por objeto o Registro de preços, pelo prazo de 12 (doze) meses, para eventual aquisição, sob demanda de gêneros alimentícios e embalagens descartáveis, conforme descrições e demais condições estabelecidas no Termo de Referência.

2 – JUSTIFICATIVA 
A aquisição dos gêneros alimentícios e embalagens descartáveis abaixo elencados atenderá às necessidades da Segurança Pública deste Município no período de verão e festividades da cidade, para segurança pública, guarda-vidas e pessoal de apoio aos turistas em geral da segurança e orientação aos mesmos.

O QUANTITATIVO estimado é baseado em levantamento calculado sobre os dados das compras e demandas dos anos anteriores para os mesmos períodos das festividades e temporadas da cidade de Conceição da Barra.

3 – ESPECIFICAÇÕES DOS MATERIAIS
	ITEM
	GÊNERO ALIMENTÍCIOS
	
	

	
	GÊNERO ALIMENTÍCIO PERECÍVEL
	UN
	QUANTIDADE

	01
	ARROZ 5KG TIPO 1
	PCT
	200


	ITEM
	EMBALAGENS DESCARTÁVEIS
	
	

	02
	EMBALAGEM PARA MARMITA DE ISOPOR COM TAMPA N.º 08

MARMITEX DE ISOPOR TÉRMICA Nº 8

CAPACIDADE 850 ML

REDONDA  18,7 CM X 5,2 CM (DIÂMETRO X ALTURA).
	UN
	1500


4 – LOCAIS DE ENTREGA DOS MATERIAIS
A entrega deverá ser feita de forma parcelada de acordo com a necessidade e em local previamente determinado pela Secretaria de Administração, Segurança e Defesa Civil, sendo que o transporte até o local solicitado será de responsabilidade da empresa contratada.  

5 – PRAZO DE ENTREGA 
Conforme solicitação da Secretaria Municipal de Administração, Segurança e Defesa Civil não podendo ultrapassar o prazo máximo de 07 (sete) dias.

6 – ACOMPANHAMENTO E ENTREGA DOS MATERIAIS
6.1 O responsável pelo recebimento deste material será o Servidor: EVERSON CESAR RAIMUNDO GAVA, GESTOR SEGURANÇA E DEFESA CIVIL, sob matricula: 11977

Endereço: Praça Prefeito José Luiz da Costa, nº 01 - Centro - CEP: 29960-000 - Conceição da Barra - ES
Os materiais serão recebidos: 

a). Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital da proposta e nota fiscal. 

b). Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias do recebimento provisório. 

6.2 Na hipótese de a verificação a que se refere ao subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

6.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as especificações técnicas exigidas.
7 – ESTIMATIVA DO VALOR

O valor será apurado pelo setor de compras

8 – FORMA DE PAGAMENTO
8.1 - A CONTRATADA deverá apresentar Nota Fiscal Eletrônica (NFE)para liquidação e pagamento da despesa pela CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta corrente no prazo de 10 (dez) dias contadas da apresentação dos documentos no Almoxarifado.

8.2 - Juntamente com a NFE deverão ser apresentadas cópias dos documentos comprovantes de regularidade fiscal com a seguridade social (INSS, FGTS) e para com a Fazenda Nacional e (Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais e Certidão Quanto á Dívida Ativa da União), Fazenda Estadual.

8.3 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os produtos fornecidos não estiverem em perfeitas condições de uso ou em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas.

8.4 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento;
9 – DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
9.1 - A empresa vencedora deverá realizar a entrega de forma parcelada e em conformidade com a solicitação de entrega, nos locais determinados pela Prefeitura.  

9.2- Todos os produtos entregues serão rigorosamente fiscalizados quanto a prazo de validade, embalagem, marca, apresentação, sendo que produtos vencidos ou estragados ou latas amassadas serão imediatamente devolvidos a empresa. Se houver verificação de má-fé da empresa em produtos fora das especificações será penalizada com as sanções previstas no edital.

9.3 -  A licitante contratada não poderá alterar a quantidade, o tipo, marca e valor do preço unitário dos produtos ou fazer entrega parcial das quantidades constantes do documento de solicitação, sob pena de aplicação das sanções previstas no termo de contrato. 

9.4 - Os produtos a serem cotados deverão ser de 1ª qualidade, para atender as necessidades da Secretaria de Administração Segurança e Defesa Civil.

9.5 - A empresa Vencedora sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte do Contratante para acompanhamento da execução da Ata de Registro de Preços. A existência da fiscalização de modo algum diminui ou atenua a responsabilidade do Fornecedor Registrado pela execução de qualquer serviço;

9.6 - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos conforme solicitados, mediante apresentação das Notas Fiscais.

9.7 -  A Empresa vencedora deverá Comunicar à Secretaria de  Administraçao , no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.8 -  Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

RESPONSAVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERENCIA

As dúvidas deverão ser sanadas através de contato com a Secretaria de M. de Administração, através do email. ou através do telefone (27)98154-0540-; A Secretaria M de Administração, através da funcionário Nohir Vasconcelos, em concordância com o (a) Secretario (a) foram os responsáveis pela elaboração do Termo de Referência, cujos esclarecimentos e informações poderão ser prestados pelo servidor acima citado.
TERMO DE REFERÊNCIA-8830/2019
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

1 – DO OBJETO

Constitui objeto do presente Termo, o REGISTRO DE PREÇO para credenciamento de interessados no fornecimento de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS (Pães), no atendimento da MERENDA ESCOLAR para os Alunos da Rede Municipal de ENSINO FUNDAMENTAL, ENSINO INFANTIL CRECHE E PRÉ-ESCOLA , conforme tabela descritiva – anexo II, para o ano letivo de 2020.

2- JUSTIFICATIVA

Atender aos Alunos da Rede Municipal de ENSINO FUNDAMENTAL, ENSINO INFANTIL CRECHE E PRÉ-ESCOLA com a Merenda Escolar, conforme Cardápio pré-estabelecido por Nutricionista da Secretaria Municipal de Educação, para o ano letivo de 2020.

3- OBJETIVO

Tem como objetivo o atendimento da Merenda Escolar para os alunos da Rede Municipal de Ensino no ano letivo de 2020.

4- HORÁRIO PARA REALIZAÇÃO DA ENTREGA DOS PRODUTOS

    ALIMENTÍCIOS:

4.1- A entrega dos GÊNEROS ALIMENTÍCIOS deverá ser de segunda a sexta-feira das 7h00 às 16h00, nas Escolas da Rede Municipal de Ensino ao Responsável pela Merenda Escolar de cada Escola, conforme discriminação na ORDEM DE FORNECIMENTO.

4.2- A entrega dos Cereais será mensal, os Produtos Perecíveis quinzenais; Pães e Laticínios semanais.
5- LOCAIS PARA REALIZAÇÃO DA ENTREGA DOS PRODUTOS  ALIMENTÍCIOS:
	Nº.
	NOME DA ESCOLA
	Local

	01
	EMEF “Maria Carelli Lomonte”-

Extensão- COZINHA INDUSTRIAL
	Rua Antônia Simões de Almeida, s/nº- Centro – Distrito Braço do Rio – Conc. da Barra –ES.

	02
	EMEIEF “Ângelo Luiz Sagrillo Smiderle”                Cozinha Industrial SEDE
	Rua Cel. Vindilino Matos Lima, s/nº - Centro – Conc. da Barra - ES.


6- METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DOS GÊNEROS      ALIMENTÍCIOS ENTREGUES:         

6.1- Os GÊNEROS ALIMENTÍCIOS com qualidade inferior a “REGULAR” ficam sujeitos à aplicação de penalidades previstas neste Termo de Referência.

6.2- Os GÊNEROS ALIMEMTÍCIOS adquiridos, deverão ser Fiscalizados pelos membros do CAE – CONSELHO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR.

7- DO RECEBIMENTO DOS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

7.1- Os GÊNEROS ALIMENTÍCIOS serão recebidos:

a) Provisoriamente, a partir da execução, para efeito de verificação da conformidade dos GÊNEROS ALIMENTÍCIOS com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta;

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes na proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará em até 05(cinco) dias úteis do recebimento provisório;

7.2- Na hipótese de a verificação a que se refere o item anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

7.3- Se a qualidade ou características dos GÊNEROS ALIMENTÍCIOS entregues não corresponderem às especificações exigidas no Termo de Referência e na proposta, as aplicações deverão ser refeitas, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, independentemente da aplicação das sanções cabíveis.

8 – DAS OBRIGAÇÕES
8.1 – DA CONTRATANTE

A CONTRATANTE obriga-se a:

8.1.1- Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa entregar os GÊNEROS ALIMENTÍCIOS de acordo com as determinações do contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência;

8.1.2- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

8.1.3- Fiscalizar e avaliar a execução do contrato, através de agente previamente designado, podendo recusar os GÊNEROS ALIMENTÍCIOS entregues em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, anotando em registro próprio as falhas detectadas;

8.1.4- Notificar a CONTRATADA, imediatamente e por escrito, toda e qualquer irregularidade, imprecisão ou desconformidade verificada na execução do contrato, assinalando-lhe prazo para que a regularize sob pena de serem-lhe aplicadas as sanções legais e contratuais previstas;

8.1.5- Pagar à CONTRATADA o valor resultante do firmado no contrato; 

8.1.6- Zelar para que durante toda a vigência do Contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.1.7- Não permitir que os empregados da CONTRATADA executem tarefas em desacordo com as preestabelecidas no contrato.

8.2 – DA CONTRATADA

Constituem obrigações da Contratada:

8.2.1- Entregar os GÊNEROS ALIMENTÍCIOS no prazo estipulado, conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

8.2.2- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo fixado no termo de Referência, os produtos entregues em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, a critério da Secretaria Municipal de Educação.

8.2.3- Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à União, estados, municípios ou a terceiros;

8.2.4- Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos para a entrega dos GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, de conformidade com as normas e determinações em vigor;

8.2.5- Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração;

8.2.6- Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;

8.2.7- Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da entrega dos GÊNEROS ALIMENTÍCIOS.

8.2.8- Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.2.9- Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

8.2.10- Orientar seus empregados quanto às normas e procedimentos a serem adotados durante o exercício de suas funções, bem como a fornecer os equipamentos de proteção individual necessários às atividades desenvolvidas, caso necessário;

8.2.11- Não permitir que seus empregados e/ou subcontratados designados para a execução dos serviços ora contratados desempenhem atividades diversas daquelas acordadas no presente instrumento.

8.2.12 - A entregar todos os GÊNEROS ALIMENTÍCIOS no local determinado e de acordo com os prazos estabelecidos na proposta;

8.2.13- Responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento, inclusive fretes desde a origem até sua entrega no local de destino;

8.2.14 - Manter os dados cadastrais atualizados junto ao CONTRATANTE.
09- DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 

O prazo de vigência do contrato será de 12 meses, contado da ASSINATURA e APROVAÇÃO da ORDEM DE FORNECIMENTO, podendo ser prorrogado por igual ou inferior período, em caráter essencial devidamente justificado por escrito, mediante autorização do Ordenador da Despesa, de acordo com as partes e nos termos do art. 57, caput e §§ 1º e 2º da Lei Nº 8.666/93.

10- DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO –FINANCEIRO

O Contrato decorrente deste Termo de Referência poderá ser alterado por acordo das partes, com as devidas justificativas, para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da CONTRATADA e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, nos termos da Lei nº. 8.666/1993.

11- DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  DO CONTRATO

A fiscalização do Contrato será exercida pela servidora Srª Paumina Saith Castro, Coordenadora do Setor Municipal de Alimentação Escolar, lotada na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, devidamente nomeada por intermédio de Portaria, que irá fiscalizar a execução do Contrato, nos termos do art. 67, § 1º, da Lei nº 8.666/93, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados que surgirem no curso da execução do Contrato e de tudo dará ciência à Administração.

11.1- A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, etc. e na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da lei nº 8.666/1993.

11.2- O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhado os apontamentos à autoridade competente para o fim de eventual aplicação da sanção;

11.3- O fiscal do contrato monitorará constantemente o nível de qualidade dos GÊNEROS ALIMENTÍCIOS para evitar a sua degeneração, intervindo para corrigir ou aplicar sanções quando verificar um viés contínuo de desconformidade  à qualidade exigida;

11.4- O descumprimento total ou parcial de responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, sobretudo quanto as obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em Rescisão Contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666/1993.

11.6- As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção de medidas convenientes.

11.7- A CONTRATADADA ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a prestar todos os esclarecimentos porventura requeridos pelo fiscal da CONTRATANTE.

12 – DO PAGAMENTO


12.1 – O pagamento deverá ser efetuado total ou parcial mediante a apresentação de Nota Fiscal /Fatura pela CONTRATADA, contendo o detalhamento dos produtos e serviços, no prazo de 15 (décimo quinto) dia útil, contados a partir da data do ateste na Nota Fiscal/Fatura, acompanhada das seguintes comprovações:

Da regularidade fiscal, constatada através de consulta “on-line” ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema mediante consulta aos sitio eletrônicos oficiais  ou à  documentação mencionada no art. 29 da  lei 8.666/93; e

Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração.

12.2- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à aquisição, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

12.3- Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

12.4- A CONTRATADA/CONTRIBUINTE regularmente inscrita no Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de pequeno Porte (Simples), nos termos da Lei Complementar nº 123 de 2006, não sofrerá retenção tributária do subitem anterior.  No entanto o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei complementar;

12.5- O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agencia e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por meio de Ordem Bancária para pagamento de faturas com código de barras, de acordo com as exigências administrativas em vigor.

12.6- Será considerado como data de pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

12.7- Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, e após instrução com as justificativas e motivos, e serem submetidos à apreciação da autoridade superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem de causa, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

                          EM = I x N X VP

         
EM= Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido


I    = Índice de Atualização financeira, calculado segundo a fórmula:



  I = (6/100)

                                 365                      


N  = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento.


VP= Valor da Parcela em atraso.  

13 - TRANSPORTE

Todas as despesas com transporte, carregamento e descarregamento dos materiais serão por conta da CONTRATADA.

14 - DESCRIÇÃO DO OBJETO

Toda a descrição dos GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, esta no Anexo II deste Termo de Referência.

15- DA GARANTIA E/OU QUALIDADE

15.1- Todos os itens constantes no Contrato deverão ter GARANTIA de 12(doze) meses, de tal forma que a data de validade não seja inferior ao período pretendido para o consumo.

15.2- Durante o prazo de garantia, a CONTRATADA obriga-se a substituir ou reparar, às suas expensas, qualquer produto que apresente defeito ou imperfeição que não seja decorrente do desgaste natural ou do incorreto manuseio.

16 – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1- Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei 8.666/93, a CONTRATADA que:

16.1.1- Não executar total ou parcialmente o Contrato;

16.1.2- Apresentar documentações falsas;

16.1.3- Comportar-se de modo inidôneo;

16.1.4- Cometer fraude fiscal;

16.1.5- Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital e no Contrato.

16.2- A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima, ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

16.2.1- Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

16.2.2- Multa de: 

16.2.2.1- Moratória de até 0,1% (Um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o limite de 15 (quinze) dias. Decorrido esse prazo, poderá ser aplicada a sanção prevista no subitem 16.2.3;

16.2.2.2- Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa prevista no subitem 16.2.2.1;

16.2.3- Suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Conceição da Barra, pelo prazo de até dois anos;

16.2.4- Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;

16.2.5- Aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação das multas;

16.3- A aplicação de qualquer das penalidades previstas, realizar-se-á em Processo Administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/93 e subsidiariamente na Lei nº 9.784/99;

16.4- A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observando o princípio da proporcionalidade.

16.5- As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Prefeitura Municipal de Conceição da Barra ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Divida Ativa da União e cobrados judicialmente.

16.6- Caso a Administração determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela Administração.

16.7- As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

16.8- As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente.

17- DO RECURSO PARA O PAGAMENTO

O Recurso para o pagamento desta despesa será do RECURSO PRÓPRIO e FNDE.

18 - TIPO DO PROCESSO LICITATÓRIO

REGISTRO DE PREÇOS.

19 – Disposições Gerais

19.1 – As mercadorias entregues, excepcionalmente as verduras e frutas, não deverão ser entregues em caixas fechadas ou deverão ser abertas no ato da entrega para que sejam conferidas.

20 – Amostra

20.1 – Será exigida amostra para todos os itens presentes termo de referencia. As mesmas deverão ser entregue no prazo máximo de 02 dias após o certame

Conceição da Barra – ES, 01 de Abril de 2020.

EMANUEL FILIPE DA SILVA

Agente de Serviços Administrativos

Matricula n° 10933
RUTH NOVAES DE CARVALHO RODRIGUES

Secretária Municipal de Educação

Portaria nº 103/2020

Prefeitura Municipal de Conceição da Barra – ES.
ANEXO II

	INCIDÊNCIA DE UTILIZAÇÃO DE ALIMENTOS NOS CARDAPIOS  EM 2020/ REGISTRO DE PREÇO

	INCIDÊNCIA DE CARNES/FRIOS E CEREAIS

	N°.  DE ITENS
	DISCRIÇÃO
	CRECHE 830
	PRÉ- ESCOLA 830
	FUNDAMENTAL 3340
	QUANT. TOTAL

	32
	PÃO UD C/ 50 GR
	30000
	8000
	30000
	68000


Conceição da Barra – ES, 01 de Abril de 2020.

EMANUEL FILIPE DA SILVA

Agente de Serviços Administrativos

Matricula n° 10933

RUTH NOVAES DE CARVALHO RODRIGUES

Secretária Municipal de Educação

Portaria nº 103/2020

Prefeitura Municipal de Conceição da Barra – ES.

RESPONSAVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERENCIA

As dúvidas deverão ser sanadas através de contato com a Secretaria de M. de Educação, através do email pmcbsemeadm@gmail.com. ou através do telefone (27) 99508-2027; A Secretaria M de Educação, através do funcionário Emanuel Filipe da Silva, em concordância com o (a) Secretario (a) foram os responsáveis pela elaboração do Termo de Referência, cujos esclarecimentos e informações poderão ser prestados pelo servidor acima citado.
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 20/2020
ANEXO 02
DESCRIÇÃO DOS ITENS CONFORME DIGITADOR DE PROPOSTA
Fornecedor:



Pregão: 16 – 20/2020
	Item
	UN
	Especificação do Material
	Qtde
	Valor Unitário
	Total
	Marca

	1
	UND
	SUCO UHT 200 ML - Vários Sabores

- SUCO DE FRUTAS - COM AROMATIZACAO NATURAL; 

- SABOR DE (VARIADOS); 

- PRONTO PARA USO

- Processado UHT puro do suco de fruta; 

- Empacotado, néctar do suco igualmente disponível 
	100
	
	
	

	2
	KG
	FÍGADO BOVINO

- Em bifes;

- Tipo resfriado;

- De origem bovina;

- O produto só poderá ser adquirido se comprovada inspeção SIF/DIPOA, embalado em saco de polietileno, hermetecamente fechado, rotulado e identificado.
	300
	
	
	

	3
	KG
	LINGUIÇA MISTA GROSSA

Linguiça mista embalagem em filme PVC ou em saco plástico transparente, contendo identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, marcas e carimbos oficiais, de acordo com as portarias do ministério da agricultura, DIPOA nº 304 de 22/04/96 e nº145 de 22/04/98, resolução da ANVISA nº105 de 19/05/99 e da Lei Municipal/Vigilância Sanitária. 
	120
	
	
	

	4
	KG
	ABACAXI

- Abacaxi perola in natura - maduro, frutos do tamanho médio, aroma e sabor da espécie, uniformes, sem ferimentos ou defeitos e firmes,
	120
	
	
	

	5
	KG
	MANGA ROSA 

- Manga Rosa in natura, frutos de tamanho médio, no grau máximo de evolução no tamanho, aroma e sabor da espécie, sem ferimentos ou defeitos, firmes e com brilho.
	180
	
	
	

	6
	LT
	SARDINHA EM CONSERVA TIPO 1

- Pescado em conserva; 

- Sardinha; 

- Preparados com pescado fresco, limpo, viscerado; 

- Apresentacao: 

* Inteira com espinha; 

* Conservado em oleo comestivel; 

* Com aspecto cor cheiro e sabor proprio; 

* Isento de ferrugem e danificacao das latas, sujidades, parasitos e larvas; 

* Validade min.24 meses, fabric.max.60 dias da entrega. 

- Lata com 250 gramas; 

- Embalado em caixa; 

- E suas condicoes deverao estar de acordo com a nta-10 (decreto 12486,de 20/10/78).
	630
	
	
	

	7
	KG
	ABACATE

- Abacate de primeira, in natura, apresentando grau de maturação a manipulação, transporte e consumo;

- Isenta de sujidades, parasitas e larvas, de acordo com a resolução 12/78 da CNNPA.


	200
	
	
	

	8
	KG
	LINGUIÇA DE FRANGO

- Linguiça de frango, Carne de frango, congelada, com cor, sabor e odor característicos do produto de boa qualidade, embalagem transparente à vácuo ou porcionada em sacos plásticos transparentes, resistentes e bem lacrados, com denominação do nome do produto, fabricante, endereço, registro no Ministério da Agricultura (SIF, IMA OU SIM), data de fabricação e validade;

- Embalados de 500g a 05 kg.
	120
	
	
	

	9
	KG
	TANGERINA

- Tangerina, Extra e tamanho médio;

- Deverá estar no ponto para consumo, madura, firme, uniforme, com brilho, aroma e sabor característicos da espécie; 

- Não serão tolerados os defeitos externos ou internos que prejudiquem o consumo ou rendimento como: danos mecânicos, defeitos na casca, fruto murcho ou passado e podridão;

- O produto deverá estar isento de substâncias terrosas, sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa.
	300
	
	
	

	10
	KG
	ABACAXI

Fruta no seu estado de maturação ideal,com cascas firmes, aspecto fresco, sem manchas e sem defeitos que prejudiquem sua qualidade. Só será solicitada no período de safra do produto
	155
	
	
	

	11
	KG
	BISTECA SUÍNA

- Em bife;

- acondicionada em saco plástico transparente;

- atóxico; 

- de acordo com a legislação sanitária; 

- pesando aproximadamente 1kg.
	170
	
	
	

	12
	PT
	LEITE EM PÓ INTEGRAL

- Acima de 1 ano;

- Pacote;

- 200g; 

- Leite integral, vitaminas (C, A e D), pirofosfato férrico;

- Não Contém Glúten.
	44
	
	
	

	13
	UN
	PÃO HOT DOG

- 50g;

- Farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, fermento biológico, gordura vegetal hidrogenada, sal, soro de leite em pó, e extrato de malte, estabilizantes, polisorbato 80, estearoil - 2 - lactil lactato de cálcio e lecitina de soja, emulsificante mono e diglicerídeos de ácido graxos, conservante propionato de cálcio.
	68.000
	
	
	

	14
	PT
	CANELA EM PAU

- Pacote;

- 100g.
	65
	
	
	

	15
	LT
	LEITE EM PÓ INTEGRAL INSTANTÂNEO

- 400g

- Composição:

* Leite integral, vitaminas (A e D) e emulsificante de soja;

- Forma de fornecimento:

* Lata de 400g.
	100
	
	
	

	16
	PT
	ARROZ TIPO 1

- 5kg.
	200
	
	
	

	17
	KG
	FEIJÃO PRETO

Feijão preto, novo, tipo 1, constituído de grãos da mesma coloração, admitindo-se no máximo 5% de mistura de outras classes e até 10% de mistura de variedades da classe cores, isento de matéria terrosa, parasitas, pedaços de grãos ardidos, brotados, chocos, imaturos, mofados.
	200
	
	
	

	18
	PT
	ARROZ TIPO 1

- Agulhinha, longo, fino, polido, tipo sem glúten, grãos inteiros com rendimento após o cozimento de no mínimo 2,5 vezes a mais do peso antes da cocção;

- Embalagem de 2kg.
	1.500
	
	
	

	19
	UN
	MACARRÃO PARA LASANHA

- Com ovos, pacote transparente polietileno atóxico, resistente, termos soldado Embalagem de 500g, de boa qualidade;

- Validade mínima de 12 meses a partir da data da entrega.
	50
	
	
	

	20
	UN
	VINAGRE DE MAÇÃ

Vinagre de maçã, produto natural, fermentado acético simples, isento de corantes artificiais, ácidos orgânicos e minerais estranhos, livres de sujidade, material terroso e detritos de animais ou vegetais, acondicionado em frasco plástico de 750 ml.
	120
	
	
	

	21
	UN
	EMBALAGEM PARA MARMITA DE ISOPOR COM TAMPA N.º 08

Marmitex de Isopor Térmica Nº 8

Capacidade 850 ml

Redonda  18,7 cm x 5,2 cm (diâmetro x altura).
	1.500
	
	
	


OBS: Os materiais deverão ser entregues conforme especificações do Termo de referência de cada Secretaria, anexo 01 parte integrante deste edital.
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 20/2020
ANEXO 03
MODELO DE INFORMAÇÕES E DECLARAÇÃO
Cidade XXXX,           de                  de 2020.
Ao(a)

Pregoeiro(a) da PMCB

Assunto: Informações e declaração complementares da proposta do Pregão nº 20/2020.
Dados da empresa:
	Razão Social:
	

	CNPJ:
	

	Endereço Completo:
	

	Cep:
	

	Telefone:
	

	Email:
	

	Banco:
	

	Agência:
	

	Conta:
	


Dados para a proposta:
	Valor Total da proposta:
	

	Validade da proposta:
	

	Prazo de entrega:
	


Declaro expressamente que os preços cotados incluem todos os custos e despesas necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes da licitação.

Assinatura Identificável
(nome do representante da empresa)
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 20/2020
ANEXO 04
MODELO DE CREDENCIAMENTO
Local e data,          de                        de 2020.
Ao

Pregoeiro(a) da PMCB

Assunto: Credenciamento para a participação no Pregão Presencial para Registro de Preço nº 20/2020.
O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável legal pela Empresa __________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________________  vem pela presente, informar a V.Sª, que o(a) Srº.(ª) _____________________________________________, Carteira de Identidade nº _________________ (apresentar o original) é pessoa autorizada a representar, em todos os atos, a pessoa jurídica acima citada durante a realização do Pregão em epígrafe, podendo para tanto, oferecer novos lances verbais, transigir, renunciar a recursos, requerer, assinar, enfim, praticar todos os atos referentes ao certame.

Assinatura Identificável

(nome do representante da empresa)

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 20/2020
ANEXO 05

MODELO DE DECLARAÇÃO
XXXXXXXXXX / XX ,           de                  de 2020.
Ao(a)

Pregoeiro(a) da PMCB

Assunto: Declaração de atendimento de exigências habilitatórias para participação no Pregão nº 20/2020.
O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável(is) legal(is) pela Empresa __________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________________ DECLARA, sob as penas da lei, principalmente a disposta no art. 7º da Lei nº 10.520/02, que satisfaz plenamente todas as exigências habilitatórias previstas no certame epigrafado, em obediência ao disposto no art. 4º, VII da Lei nº 10.520/02.

Assinatura Identificável

(nome do representante da empresa)

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 20/2020
ANEXO 06

MODELO DE DECLARAÇÃO
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE
DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a empresa _______________________________________ (denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº ___________________________ é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2.006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito da preferência como critério de desempate no procedimento licitatório do Pregão Presencial n° 20/2020, realizado pela Prefeitura Municipal de Conceição da Barra - ES.
Local e data.
___________________________________

Nome da empresa

Nome

CI Nº

CPF Nº

Cargo

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 20/2020
ANEXO 07
MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA
Em cumprimento as determinações da Lei nº 8.666/93, para fins de participação no pregão acima, a empresa ____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________________, estabelecida à _________________ _______________________, nº____, _________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a). ________________________________, inscrito(a) no CPF nº ________________________, DECLARA que conhece e aceita todos os parâmetros e elementos para a contratação, e que a proposta apresentada atende integral e irretratavelmente os requisitos constantes do ato convocatório e seus anexos, e que:

Não existe fato impeditivo à sua habilitação/participação e, está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
Não está impedida de contratar com a Administração Pública direta ou indireta;

Não foi declarada inidônea pelo Poder Público de nenhuma esfera;

Não possui em seu quadro de pessoal menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 anos em qualquer outro tipo de trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. (Lei nº 9.854, de 27/10/99).

Declara que estão inclusos nos preços propostos os custos de fornecimento, dentre eles, os encargos sociais, impostos, taxas, seguros, transportes, embalagens, licenças, despesas de frete e todas as demais despesas necessárias para o fornecimento do respectivo objeto, conforme termo de referência e demais condições.

Declara que aceita todas as condições deste edital e seus anexos, e de que não reclamará das decisões tomadas segundo o disposto neste instrumento, resguardando o direito de recurso contra as decisões que contrariam as determinações deste edital ou da legislação em vigor.
Declara sob as penas da lei que dispõe do objeto desta licitação.

Por ser verdade, eu ___________________________________, representante legal desta empresa, firmam a presente.

Cidade XXXX,           de                  de 2020.

___________________________________

Nome da empresa

Nome:


Cargo:                                     CI nº:
                     CPF nº:


PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 20/2020
ANEXO 08
MINUTA DA ATA
Processos nº 9914/19, 9548/19, 8830/19, 9082/19, 9769/19
Pregão Presencial nº 20/2020
O_________________

, pessoa jurídica de direito público, com sede na Praça Pref. José Luiz da Costa, s/n, Centro, Conceição da Barra - ES, inscrita no CNPJ-MF sob o nº --------, neste ato representado por seu _________________, Sr.__________________________, portador do CPF-MF nº _________________________ e RG________________, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa ________________________ pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ-MF sob o nº __________________________, com sede __________________________, por seu representante legal, Sr. ___________________________, doravante denominada CONTRATADA, considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO, PARA REGISTRO DE PREÇOS, sob nº. 20/2020 publicada no DIO-ES do dia ​​​____/____/___, bem como, a classificação das propostas publicada no DIO-ES de __/__/____, e a respectiva homologação conforme fls. ______, do Processo Administrativo nº 9914/19, 9548/19, 8830/19, 9082/19, 9769/19

                                                           RESOLVE registrar os preços das empresas, nas quantidades estimadas, de acordo com a classificação por elas alcançadas por item, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, e regido pela Lei Federal nº. 10.520/2002, pelo Decreto Municipal nº. 4.178/2009, de 04 de dezembro de 2009, pela Lei Federal no 8.666/93 e suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA

1- DO OBJETO

- A presente Ata tem por objeto o registro de preços dos serviços especificados no Termo de Referência do Anexo I do Edital de Pregão Presencial n° 20/2020 que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a documentação e propostas de preços apresentadas pelas licitantes classificadas, conforme consta nos autos dos Processos nº 9914/19, 9548/19, 8830/19, 9082/19, 9769/19
CLÁUSULA SEGUNDA

2- DO PREÇO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

2.1 - Os preços a serem pagos coincidem com os preços definidos no Anexo 01, e nele estão inclusos todas as espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos sociais, seguros, fretes, material, mão de obra e quaisquer despesas inerentes à compra. As especificações e as quantidades constam no ANEXO I desta Ata;

2.2 - Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis. 

2.3 – O preço será pago, conforme definido na Ata de Registro de Preços.
2.4 - A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a aquisição pretendida nas hipóteses previstas na Lei Federal nº. 8.666/93, mediante fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do registro a preferência de execução de serviços/fornecimento em igualdade de condições.

2.5 - As despesas decorrentes da execução do objeto correrão à conta da Ação XXXX e Elemento de Despesa XXXXXX do orçamento  vigente.

3- DA VALIDADE DA ATA
3.1 – O prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços é de até 12 (doze) meses a partir de sua assinatura.
3.2 – Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Administração Pública Municipal não será obrigada a firmar as contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de serviços/fornecimento em igualdade de condições.

CLÁUSULA QUARTA - DO TERMO CONTRATUAL OU OUTRO INSTRUMENTO HÁBIL.
4.1 - Dentro da validade da Ata de Registro de Preços o FORNECEDOR com preços registrados será convocado para assinar o Contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil.
4.2 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o ÓRGÃO GERENCIADOR para a assinatura do Contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no prazo de 07 (sete) dias corridos, a contar da data de seu recebimento;
4.3 - O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do FORNECEDOR, desde que aceita pelo ÓRGÃO GERENCIADOR;
4.4 - Se o FORNECEDOR, no ato da assinatura do Contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação do certame, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser convocado outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação de preço e comprovada a manutenção dos requisitos de habilitação, celebrar o Contrato;
4.5 - O FORNECEDOR que se recusar a assinar o Contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, estará sujeito às penalidades previstas no Termo de Referência.

CLÁUSULA QUINTA - DA REVISÃO E CANCELAMENTO
5.1 - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do(s) fornecimento(s) registrado(s), cabendo a Administração promover as negociações junto ao FORNECEDOR;
5.2 - Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o FORNECEDOR para negociar a redução dos preços tendo como referência os valores praticados pelo mercado;
5.3 - O FORNECEDOR que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade;
5.4 - Considerando a ordem de classificação no certame, os fornecedores serão convocados para a redução de seus preços em relação aos valores praticados no mercado;
5.5
-
Quando
o
preço
de
mercado
tornar-se
superior
aos
preços registrados
e
o 

FORNECEDOR não puder cumprir o compromisso, o ÓRGÃO GERENCIADOR poderá:

5.5.1 - liberar o FORNECEDOR do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes da solicitação de fornecimento, caso em que não haverá aplicação de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados;
5.5.2 - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
5.6 - Não havendo êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR deverá revogar a Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa;

5.7 - O FORNECEDOR terá cancelado o registro de seus preços, quando:
5.7.1 - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
5.7.2 - não assinar o Contrato, não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, sem justificativa aceitável;
5.7.3 - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;
5.7.4 - nas hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de preços.
5.8 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será formalizado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
5.9 - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento das previsões da Ata de Registro de Preços, devidamente comprovados e justificados:
5.9.1 - por razão de interesse público;
5.9.2 - a pedido do FORNECEDOR, antes do pedido de fornecimento.
5.10 - O FORNECEDOR poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior, que deverão ser devidamente comprovados.

CLÁUSULA SEXTA - CONDIÇÕES GERAIS
6.1 - As condições gerais de fornecimento, tais como os prazos e critérios recebimento, as obrigações da Administração e do FORNECEDOR registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência e Contrato Administrativo.

CLÁUSULA SETIMA

7.1- DO FORO

7.1.1 - Fica eleito o foro de Conceição da Barra, Comarca de Conceição da Barra, para dirimir qualquer dúvida ou contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e forma, para igual distribuição, para que produza seus efeitos legais.

Conceição da Barra - ES, ____ de __________ de ______.

ÓRGÃO GERENCIADOR:

_________________________________

FORNECEDOR:

_________________________________
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 20/2020
ANEXO 09

REGISTRO DE PREÇOS Nº 20/2020.
Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços nº ............., celebrada entre a Prefeitura Municipal de Conceição da Barra e as Empresas cujos preços estão a seguir registrados, em face à realização do  Pregão Presencial para Registro de Preços nº 20/2020.
ITEM 01
	ESPECIFICAÇÃO:Classificação
	Item
	Descrição
	Representante
	Vl. Unitário

	
	
	
	
	

	 1º 
	1
	
	
	

	 2º 
	1
	
	
	

	 3º 
	1
	
	
	

	 4º 
	1
	
	
	

	 1º 
	2
	
	
	

	 2º 
	2
	
	
	

	 3º 
	2
	
	
	

	 4º 
	2
	
	
	


- Os licitantes aceitam cotar os bens ou serviços com preços iguais aos dos licitantes vencedores, conforme disciplina o Decreto Federal nº 7.892/2013 Art. 11.

......I - serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a fase competitiva; (Redação dada pelo Decreto nº 8.250, de 2.014)
II - será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993 ; 

 HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Decreto/D8250.htm" \l "art1" (Redação dada pelo Decreto nº 8.250, de 2.014)
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 20/2020
ANEXO 10
Ordem de Fornecimento nº ___/2020
REF. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ......./2020
À Empresa

	


	Endereço: 


	CNPJ
	 Telefone                                                                                 Fax                                  


Autorizamos V.S.ª a entrega dos materiais adiante discriminado, observadas as especificações e demais condições constantes do Edital e Anexo I do Pregão Presencial nº. 20/2020, da Ata de Registro de Preços acima referenciada e à sua proposta de __________ - Processo nº 9914/19, 9548/19, 8830/19, 9082/19, 9769/19
I – DO OBJETO
5.1 - O objeto da presente licitação é a contratação exclusiva de microempresa ou empresa de pequeno porte para fornecimento de gêneros alimentícios, através do registro de preços, para atender demanda das Secretarias Assistência Social, Secretaria de Saúde, Fundo Municipal de Educação e Secretaria Municipal de Administração  conforme descrições contidas no Anexo I, parte integrante deste instrumento.

Marca/referência:  ______________;

Quantidade/Unidade                 Valor Unitário em R$          Valor Total em R$
	________ 
	__________
	__________


II 
- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente licitação correrão a contas da seguinte dotação orçamentária:

22.01.00 – Secretaria Munic. de Assistência Social
22.01.10 – Gestão da Secretaria de Assistência Social 
Classificação Funcional: 08.122.0008.2.0059
Natureza da Despesa: 3.3.90.30.07 –

Recurso 1.001.0000
22.01.00 – Secretaria Munic. de Assistência Social
22.01.20 – Fundo da Criança e do Adolescente

Classificação Funcional: 08.243.0008.2.0065

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.07 

Recurso 1.001.0000

22.01.00 – Secretaria Munic. de Assistência Social
22.01.30 – Fundo Munic. de Assistência Social
Classificação Funcional: 08.244.0008.2.0072, 08.244.0008.2.0073, 08.244.0008.2.0074, 08.244.0008.2.0171, 08.244.0008.2.00172.

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.07 

Recurso 1.311.0000,1.001.0000, 1390.0010

43.01.00 – Secretaria Munic. de Saúde

43.01.10 – Gestão do Fundo Munic. de Saúde

Classificação Funcional: 10.122.0011.2.0081

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.07 

Recurso 1.211.0000

43.01.00 – Secretaria Munic. de Saúde

43.01.10 – Bloco de Atenção Primaria em Saúde

Classificação Funcional: 10.301.0011.2.0087

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.07 

Recurso 1.212.0000

43.01.00 – Secretaria Munic. de Saúde

43.01.10 – Bloco da Media e Alta Complexidade

Classificação Funcional: 10.302.0011.2.0088

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.07 

Recurso 1.212.0000
51.01.00 – Secretaria Munic. de Educação
51.01.10 – Gestão Municipal de Educação
Classificação Funcional: 12.361.0005.2.0012,  12.365.0004.2.0019,  12.365.0004.2.0176
Natureza da Despesa: 3.3.90.30.07 
Recurso 1.111.0000
51.01.30 – Gestão dos Recursos Vinculados

Classificação Funcional: 12.361.0005.2.0028 – 12.365.0004.2.0004- 12.365.0004.2.0035 
Natureza da Despesa: 3.3.90.30.07 

Recurso 1.122.0000

51.01.10 – Gestão Municipal de Educação

Classificação Funcional: 12.122.0006.2.0006

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.07 

Recurso 1.111.0000

20.03.00 – Secretaria Munic. de Administração

20.03.10 –Gestão Secretaria Munic. de Administração

Classificação Funcional: 04.122.0019.2.0140

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.07,  3.3.90.30.19.

Recurso 1.001.0000
III – DAS DEMAIS CONDIÇÕES
As condições de recebimento dos produtos, bem como de pagamento, obedecerão ao disposto na ata de registro de preços em epígrafe.

Recebi o original desta Ordem de Fornecimento, ciente das condições estabelecidas.

(Local),  __ de ______________________ de 2020.
__________________________

CONTRATADA

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 20/2020
ANEXO 11
MINUTA DE CONTRATO 
Processo nº 9914/19, 9548/19, 8830/19, 9082/19, 9769/19
Contrato nº --------
Registro de Preços nº
Termo de compromisso que entre si fazem de um lado o Município de Conceição da Barra e de outro a empresa _______________, na qualidade de contratante e contratada, respectivamente, para o fim expresso nas cláusulas que o integram.

-------------------------, pessoa jurídica de direito público, com sede na Praça Pref. José Luiz da Costa, s/n, Centro, Conceição da Barra - ES, inscrita no CNPJ-MF sob o nº --------, neste ato representado por seu _________________, Sr.__________________________, portador do CPF-MF nº _________________________ e RG________________, doravante denominado CONTRATANTE e a Empresa _____________________, doravante denominada CONTRATADA, com sede ________(endereço completo)________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº _____________________ neste ato representada pelo _______(condição jurídica do representante)_______, Sr. ________(nome, nacionalidade, estado civil, profissão)________ ajustam o presente contrato, nos termos do procedimento licitatório – Pregão Presencial nº 20/2020, Processo Administrativo nº 9914/19, 9548/19, 8830/19, 9082/19, 9769/19, aquisição por menor preço, tudo de acordo com a Lei Federal nº 10.520/05 e Lei Federal 8.666/93, e suas alterações, que se regerá mediante as Cláusulas e condições que subseguem.

1 - Do Objeto
- O objeto da presente licitação é a contratação exclusiva de microempresa ou empresa de pequeno porte para fornecimento de gêneros alimentícios, através do registro de preços, para atender demanda das Secretarias Assistência Social, Secretaria de Saúde, Fundo Municipal de Educação e Secretaria Municipal de Administração  conforme descrições contidas no Anexo I, parte integrante deste instrumento.

.

A CONTRATADA se compromete a fornecer a CONTRATANTE os produtos constantes da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS do PREGÃO PRESENCIAL n.º 20/2020, em conformidade com as necessidades da CONTRATANTE de acordo com a emissão de Autorização de Fornecimento.

1.3. A CONTRATADA efetuará entrega dos produtos, conforme descrito no Termo de referência, nos locais solicitados, após o recebimento da respectiva autorização de fornecimento ou outro instrumento equivalente, independentemente de ausência ou especificação de forma diversa na proposta.

1.4. Os produtos deverão estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão verificados os prazos de validade e o estado de conservação das embalagens. Os produtos que apresentarem problemas e/ou defeitos serão rejeitados, obrigando-se o fornecedor a substituí-los, sem prejuízo para o Município de Conceição da Barra. Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, serão aplicados à CONTRATADA sanções previstas neste edital e na legislação vigente.

1.5. Os preços registrados serão periodicamente confrontados, pelo menos trimestralmente, com os praticados no mercado.

1.6. Este contrato não obriga a administração a firmar contratações com o fornecedor, ficando facultada a utilização de outros meios de aquisição, assegurada nesta hipótese à preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições.

1.7. O descumprimento dos prazos de entregas sujeitará o fornecedor a multa estabelecida no edital de PREGÃO PRESENCIAL n.º 20/2020 para o contrato.

1.8. A CONTRATADA deverá manter, enquanto vigorar o contrato e em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

1.9. Os preços registrados poderão ser revisados/alterados, em caso de oscilação do custo de produção, a cada de 90 dias a partir desta data, a pedido da CONTRATADA, comprovadamente refletida no mercado, tanto para mais como para menos.

1.10. A CONTRATADA fica obrigado a informar o Município de Conceição da Barra, a qualquer momento, caso os produtos registrados sofram diminuições de preços, para que o Registro seja atualizado.

2. DO PRAZO
2.1 – Prazo de vigência: a duração do contrato é de  até 12 (doze) meses. Contados da data de sua assinatura, respeitando a vigência dos respectivos créditos orçamentários, podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, conforme prevê o Art. 57, inciso II da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.  

3. DO VALOR
3.1 - A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor global de R$_________ (_________________________).

3.1.1. O valor do Contrato é fixo e irreajustável, pelo período de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura , de acordo com o art. 28 da Lei nº 9.06/1995;

3.2 – O preço somente poderá ser reajustado, caso houver a variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais ( Índice Geral de Preços do Mercado - IGPM ou outro que venha a substituí-lo), desde a data da apresentação da proposta, até a data do adimplemento de cada parcela.
4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
4.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta da dotação abaixo bem como dotação específica do exercício vigente no ano. 

22.01.00 – Secretaria Munic. de Assistência Social
22.01.10 – Gestão da Secretaria de Assistência Social 
Classificação Funcional: 08.122.0008.2.0059
Natureza da Despesa: 3.3.90.30.07 –

Recurso 1.001.0000
22.01.00 – Secretaria Munic. de Assistência Social
22.01.20 – Fundo da Criança e do Adolescente

Classificação Funcional: 08.243.0008.2.0065

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.07 

Recurso 1.001.0000

22.01.00 – Secretaria Munic. de Assistência Social
22.01.30 – Fundo Munic. de Assistência Social
Classificação Funcional: 08.244.0008.2.0072, 08.244.0008.2.0073, 08.244.0008.2.0074, 08.244.0008.2.0171, 08.244.0008.2.00172.

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.07 

Recurso 1.311.0000,1.001.0000, 1390.0010

43.01.00 – Secretaria Munic. de Saúde

43.01.10 – Gestão do Fundo Munic. de Saúde

Classificação Funcional: 10.122.0011.2.0081

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.07 

Recurso 1.211.0000

43.01.00 – Secretaria Munic. de Saúde

43.01.10 – Bloco de Atenção Primaria em Saúde

Classificação Funcional: 10.301.0011.2.0087

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.07 

Recurso 1.212.0000

43.01.00 – Secretaria Munic. de Saúde

43.01.10 – Bloco da Media e Alta Complexidade

Classificação Funcional: 10.302.0011.2.0088

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.07 

Recurso 1.212.0000
51.01.00 – Secretaria Munic. de Educação
51.01.10 – Gestão Municipal de Educação
Classificação Funcional: 12.361.0005.2.0012,  12.365.0004.2.0019,  12.365.0004.2.0176
Natureza da Despesa: 3.3.90.30.07 
Recurso 1.111.0000
51.01.30 – Gestão dos Recursos Vinculados

Classificação Funcional: 12.361.0005.2.0028 – 12.365.0004.2.0004- 12.365.0004.2.0035 
Natureza da Despesa: 3.3.90.30.07 

Recurso 1.122.0000

51.01.10 – Gestão Municipal de Educação

Classificação Funcional: 12.122.0006.2.0006

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.07 

Recurso 1.111.0000

20.03.00 – Secretaria Munic. de Administração

20.03.10 –Gestão Secretaria Munic. de Administração

Classificação Funcional: 04.122.0019.2.0140

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.07,  3.3.90.30.19.

Recurso 1.001.0000

5. DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO
5.1. O pagamento será efetuado conforme descrito no termo de referência, mediante a apresentação da nota fiscal e deverá ser atestado pela Secretaria Requerente em conformidade com as exigências do EDITAL.

5.2 – Após a entrega dos produtos cotados a contratada apresentará à Prefeitura Municipal de Conceição da Barra, nota fiscal para liquidação e o pagamento da despesa será feito: mediante ordem bancária creditada em conta corrente ou através de autenticação de código de barras da nota fiscal/fatura, no prazo estipulado no termo de referência, contados do recebimento definitivo dos serviços.

5.3 – A Nota Fiscal deverá ser apresentada após a expedição do Termo de Recebimento Definitivo pelo setor requisitante.

5.4 – Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), o(s) mesmo(s) será(ão) devolvido(s) à CONTRATADA para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação da nova fatura, devidamente corrigida.

5.5 – A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela CONTRATADA, em decorrência de inadimplemento contratual ou outras de responsabilidade da CONTRATADA.

5.6 – O pagamento somente será efetuado mediante:

Prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual (do domicílio ou sede da CONTRATADA) e Municipal (onde for sediada a CONTRATADA e a do Município de Conceição da Barra, quando a sede não for deste Município), através de certidões expedidas pelos órgãos competentes, que estejam dentro do prazo de validade expresso na própria certidão;

Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, através da apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS;

Prova de situação regular perante o Instituto Nacional da Seguridade Social – INSS, através da apresentação da CND – Certidão Negativa de Débitos.

5.7 – O pagamento será efetivado mediante depósito em conta corrente, em qualquer agência da rede bancária, indicada pela CONTRATADA ou através da autenticação de código de barras da nota fiscal/fatura emitida pela CONTRATADA.

5.8 – De acordo com a Portaria Municipal n° 465/05, Artigo 1º, §§ 1º e 2°, o CNPJ ou CPF constante do respectivo processo e o CNPJ ou CPF da conta bancária deverão ser coincidentes.

Não serão efetuados créditos em contas:

de empresas associadas;

de matriz para filial;

de filial para matriz;

de sócio;

de representante;

de procurador, sob qualquer condição.

5.9 – É vedada a antecipação de quaisquer pagamentos sem o cumprimento das condições estabelecidas neste contrato.

5.10 – Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplemento contratual.

5.11 – A CONTRATADA arcará com todos os custos referentes à mão de obra direta e/ou indireta, acrescidos de todos os encargos sociais e obrigações de ordem trabalhista, recursos materiais, transporte, seguros de qualquer natureza, perdas eventuais, despesas administrativas, tributos e demais encargos necessários à prestação dos serviços objeto deste contrato.
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1. A CONTRATADA, no que couber, obriga-se ao cabal cumprimento de sua proposta, processo de PREGÃO PRESENCIAL n.º 20/2020 para o contrato, no que não contrariar quaisquer cláusulas deste instrumento.

6.2 – Executar os serviços descritos na Cláusula Primeira deste instrumento contratual, conforme especificados no Anexo I que integra o presente contrato.

6.3 – Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários nos serviços a serem prestados, até o limite estabelecido na legislação em vigor.

6.4 – Responsabilizar-se pelo integral cumprimento dos objetos, inclusive no que se referir a observância da legislação em vigor.

6.5 – Substituir ou complementar, às suas expensas, no todo ou em parte, os objetos em que se verificarem vícios de qualidade e/ou quantidade.

6.6 – Reapresentar sempre, na medida em que forem vencendo os prazos de validade da documentação apresentada, novo(s) documento(s) que comprove(m) todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a compra dos itens, bem como os que comprovem a sua compatibilidade com as obrigações assumidas.
6.7 – Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais ônus necessários à execução do contrato.

6.8 – Responsabilizar-se civil e penalmente pelos danos causados diretamente à ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não incluindo esta responsabilidade à fiscalização.

6.9 – Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6.10 – Permitir e facilitar a fiscalização do contrato, em qualquer dia e hora, devendo prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados.
6.11 – Efetuar o pagamento de seus empregados nos prazos legais, independente do recebimento da fatura.

6.12 – Cercar seus empregados de garantias e proteções legais, nos termos da legislação trabalhista, inclusive em relação à higiene, segurança e medicina do trabalho, fornecendo os adequados equipamentos de segurança e proteção individual, no que couber, a todos os componentes de suas equipes de trabalho ou aqueles que por qualquer motivo estejam envolvidos com a prestação dos serviços.

6.13 – A CONTRATADA deverá registrar as ocorrências havidas durante a execução do presente contrato, de tudo dando ciência à ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, respondendo integralmente por sua omissão.

6.14 – A CONTRATADA deverá indicar preposto com poderes de decisão amplos e irrestritos, compatíveis com o objeto deste contrato, que ficará responsável para responder junto à ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, acerca de quaisquer falhas ou dúvidas ocorridas durante a vigência do presente contrato, ficando desde já acordado que o mesmo deverá reportar-se exclusivamente ao servidor designado para acompanhamento e fiscalização.

6.15 – Declaração sob as penas da lei firmada pelo representante legal da empresa CONTRATADA de que dispõem do objeto desta licitação.

A CONTRATADA deverá obsevar ainda:
6.16 Os produtos a serem cotados deverão ser de 1ª qualidade, para atender as necessidades das Secretarias Requerentes.

6.17 - A CONTRATADA deverá sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte do Contratante para acompanhamento da execução do contrato. A existência da fiscalização de modo algum diminui ou atenua a responsabilidade do Fornecedor Registrado pela execução de qualquer serviço;

6.18 -  A CONTRATADA deverá Comunicar à Secretaria de Requerente , no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

6.19 -  Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

6.20 - Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à União, estados, municípios ou a terceiros;

6.21- Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos para a entrega dos GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, de conformidade com as normas e determinações em vigor;

6.22- Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;
CLAUSULA SETIMA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

7.1 - Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto deste Termo de Referência, para que a empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições da aquisição; 

7.2 - Designar servidor/comissão para fiscalizar e acompanhar a entrega do(s) equipamento(s);

 7.3 - Notificar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos fornecimentos, para que sejam tomadas as medidas corretivas necessárias; 

7.4 - Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, quando devidamente uniformizados e identificados, aos locais de prestação dos serviços; 

7.5 - Acompanhar, coordenar e fiscalizar a contratação, anotando em registro próprio os fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas no fornecimento do(s) equipamento(s);

 7.6 - Alocar os recursos orçamentários e financeiros necessários à execução da contratação; 

7.7 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, a disposição de aplicação de eventuais penalidades, garantindo o contraditório e a ampla defesa; 

7.8 - Rejeitar os equipamentos e/ou serviços em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, estabelecendo sua correção;

 7.9 - Efetuar os pagamentos à CONTRATADA na forma e nos prazos previstos neste Termo de Referência, após o cumprimento das formalidades legais. 

7.10 - Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste Termo de Referência;
8. DA FISCALIZAÇÃO DA ENTREGA
8.1 – A fiscalização da entrega dos materiais será feita pelo CONTRATANTE, através da Secretaria Municipal de _____________, na pessoa do _________________, a fim de cumprir, rigorosamente, os prazos e condições do presente edital, proposta e as disposições do contrato. 
8.2 – A fiscalização referida no subitem anterior não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da contratada pela completa e perfeita entrega dos materiais.
8.3 – Os esclarecimentos solicitados pela fiscalização deverão ser prestados imediatamente, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.
8.4 – È direito de a fiscalização recusar quaisquer materiais, quando entender que os mesmos ou que os materiais empregados não sejam os especificados, ou, ainda, quando entender que a execução esta irregular. 
9. REGIME LEGAL E CLÁUSULAS COMPLEMENTARES:
9.1 - O presente contrato rege-se, basicamente, pelas normas consubstanciadas na lei 10.520/02 e 8666/93, complementadas suas cláusulas pelas normas contratuais constantes do edital de licitação.
DAS PENALIDADES E SANÇÕES

10.1 - A recusa injustificada da CONTRATADA em realizar o serviço definido na Cláusula Primeira deste instrumento, de conformidade com a proposta classificada na licitação e indicada para registro do respectivo preço, ensejará aplicação das penalidades enunciadas a seguir.

10.2 – A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para a realização do objeto contratado, sujeitando-se às penalidades constantes do art. 7º da Lei nº 10.520/02 e da Lei 8.666/93 e suas alterações.
10.3 – Na hipótese da CONTRATADA deixar de cumprir as obrigações estabelecidas por este contrato, poderão ser aplicadas as seguintes penalidades:

Advertência, por escrito;

Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso;

Multa de 10% (dez por cento) pelo descumprimento do contrato;

Suspensão para contratar com a Administração;

Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública Municipal.

10.4 – As multas previstas nas alíneas “b” e “c” do item acima serão descontadas de imediato no pagamento devido ou cobradas judicialmente, se for o caso.
10.5 – Antes da aplicação de qualquer das penalidades, a CONTRATADA será advertida, devendo apresentar defesa em 05 (cinco) dias úteis.

10.6 – A CONTRATADA, durante a execução do contrato, somente poderá receber 03 (três) advertências, quando, então, será declarado o descumprimento do contrato, com a aplicação das penalidades cabíveis. A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, porém, poderá considerar rescindido o contrato mesmo que só tenha ocorrido uma advertência.

10.7 – As advertências, quando seguidas de justificativa aceita pela ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, não serão computadas para o fim previsto no item 9.5.

10.8 – As advertências, quando não seguidas de justificativa aceita pela ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, darão ensejo à aplicação das penalidades das letras “b” a “e” do item 9.3.

10.9 – As multas previstas nas letras “b” e “c” poderão ser aplicadas em conjunto e cumuladas com uma das penalidades previstas nas letras “d” e “e”, todas do item 9.3.

10.10 – A multa moratória será calculada do momento em que ocorreu o fato gerador e não da advertência, estando limitada a 10% (dez por cento), quando deverá ser rescindido o contrato e aplicada, também, a multa cominatória de 10% (dez por cento). Poderá a ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, entretanto, antes de atingido o pré-falado limite, rescindir o contrato em razão do atraso.

10.11 – As multas poderão ser aplicadas tantas vezes quantas forem às irregularidades.

10.12 – Decorridos 15 (quinze) dias de atraso na entrega/execução dos serviços, sem que tenham sido apresentadas justificativas plausíveis, estará caracterizado o descumprimento total das obrigações assumidas, caso em que, além de aplicar multa prevista no item 9.3 “c”, poderá a ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL optar pela rescisão do contrato

10.13 – A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL poderá considerar outros fatos, que não o simples atraso na execução dos serviços objeto desta Ata, para entender rescindido o contrato.

10.14 – As multas serão calculadas pelo valor total do contrato.

10.15 – Se o descumprimento do contrato gerar consequências graves para a ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL poderá esta, além de rescindir o contrato, aplicar uma das penalidades previstas na letra “d” ou “e” do item 9.3.

10.16 – Se os danos puderem atingir a Administração Pública Municipal como um todo, será aplicada pena de Declaração de Inidoneidade.

10.17 – A dosagem da pena e a dimensão do dano serão identificadas pela Secretaria Requerente.

10.18 – Quando declarada a Inidoneidade da CONTRATADA, a Secretaria Requerente submeterá sua decisão ao Procurador Geral do Município, a fim de que, se confirmada, tenha efeito perante a Administração Pública.

10.19 – Não confirmada a Declaração de Inidoneidade, será esta considerada como suspensão para contratar com a Administração Pública pelo prazo máximo de 02 (dois) anos.

10.20 – Poderão ser declaradas inidôneas ou receberem a pena de suspensão as empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pela Lei n° 8.666/93:

Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

Tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos de licitação;

Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude da prática e de atos ilícitos.

11. DA RESCISÃO
A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento, com fulcro nos artigos77, 78, 79, 80 da lei 8.666/93 de acordo com Inciso IX do Art. 55 da lei 8.666/93.

12. DO FORO
12.1. Fica eleito o foro de Conceição da Barra, Comarca de Conceição da Barra -ES para 

dirimir quaisquer pendências oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E por estarem justas e contratadas as partes firma o presente em 03 (três) vias de igual teor, juntamente com as testemunhas abaixo nomeadas de direito.

Conceição da Barra - ES, ----- de ------------ de 20--.
______________________________________

------------------------------------------
-------------------------
______________________________________
Contratada
Testemunhas:

___________________________________

Nome Legível

CPF:

___________________________________

Nome Legível 

CPF:

ANEXO 12
CHECK LIST
CREDENCIAMENTO
Contrato Social e suas alterações, se houver, registrado na junta Comercial .
Identidade ( Representante e do Sócio da Empresa).
Procuração ou declaração de credenciamento. Anexo IV
Declaração de ME/EPP -  ANEXO VI 
CERTIDÃO expedida pela Junta Comercial.
Declaração que satisfaz plenamente os requisitos habilitatórios -   ANEXO V.
PROPOSTAS
Arquivo Digiprop – CD ou Pen Drive;
Proposta conforme modelo no edital ANEXO II;
DECLARAÇÃO complementar da proposta ANEXO III.
HABILITAÇÃO
REGULARIDADE FISCAL:          
Certidão da Divida ativa da União;
Certidão do FGTS;
CND da fazenda Estadual;
CND da Fazenda Municipal, Sede da Empresa;
Cartão do CNPJ;
CND de Falência e Concordata;
CND de Débitos Trabalhistas;
Declaração Conjunta 
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